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LEGISLAÇÃO ESTADUAL

LEIS ORDINÁRIAS

LEI Nº 18.559
21 DE DEZEMBRO DE 2022
Altera a Lei nº 10.567, de 1997, que “Dispõe 
sobre a isenção do pagamento de taxas de 
inscrição em concursos públicos aos doadores 
de sangue e de medula e adota outras provi-
dências”, para limitar a isenção ao âmbito da 
Administração Pública Estadual, bem como para 
diferenciar o modo de comprovação das modali-
dades de doação de sangue e de medula e para 
estender a isenção às doadoras de leite huma-
no. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.560
21 DE DEZEMBRO DE 2022
Dispõe sobre o dever da inserção, nas placas 
de obras públicas, de código bidimensional QR 
Code (quick response), vinculado à página da 
transparência do órgão executor. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.561
21 DE DEZEMBRO DE 2022
Altera a Lei nº 16.583, de 2015, que “Dispõe so-
bre comercialização de produtos ópticos e licen-
ciamento do comércio varejista e de prestação 
de serviços de produtos ópticos no Estado de 
Santa Catarina”. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.562
21 DE DEZEMBRO DE 2022
Dispõe sobre o dever de as concessionárias de 
serviços públicos que operam nas rodovias que 
cortam o Território catarinense, sejam federais 
ou estaduais, fornecerem dispositivos eletrôni-
cos de livre passagem por pedágios (tags e/ou 
outros sistemas) aos veículos das Polícias Ci-
vil e Militar, do Corpo de Bombeiros Militar, da 
Secretaria de Estado da Administração Prisional 
e Socioeducativa e da Polícia Científica, bem 
como às ambulâncias dos serviços públicos de 
saúde. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.563
21 DE DEZEMBRO DE 2022
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que conce-
dem o Título de Utilidade Pública estadual no 
âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o fim 
de declarar de utilidade pública estadual a Asso-
ciação de Amparo ao Bebê Carente - Casa do 
Caminho, de Jaraguá do Sul. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.564
21 DE DEZEMBRO DE 2022
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que conce-
dem o Título de Utilidade Pública estadual no 
âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o 
fim de declarar de utilidade pública estadual a 

Associação de Pais e Amigos dos Autistas de 
Tubarão e Região Sul (AMA-SUL). (Inteiro teor)

LEI Nº 18.565
21 DE DEZEMBRO DE 2022
Extingue a Escrivania de Paz do distrito de Aguti 
do Município de Nova Trento. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.566
21 DE DEZEMBRO DE 2022
Autoriza o Poder Judiciário a doar ao Município 
de Imbituba o imóvel que especifica. (Inteiro 
teor)

LEI Nº 18.567
21 DE DEZEMBRO DE 2022
Institui no âmbito do Estado de Santa Catarina o 
Programa Cidade Amiga do Idoso e adota outras 
providências. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.568
22 DE DEZEMBRO DE 2022
Institui a Campanha Idosos Órfãos de Filhos Vi-
vos para a orientação e conscientização sobre o 
cuidado aos idosos e as consequências de seu 
abandono no âmbito do Estado de Santa Cata-
rina, e adota outras providências. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.569
22 DE DEZEMBRO DE 2022
Dispensa do licenciamento ambiental as inter-
venções destinadas à conservação, manuten-
ção, pavimentação, restauração e revitalização 
de estradas vicinais nos casos que especifica. 
(Inteiro teor)

LEI Nº 18.570
23 DE DEZEMBRO DE 2022
Autoriza a doação de imóvel no Município de 
São Francisco do Sul. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.571
23 DE DEZEMBRO DE 2022
Dispõe sobre o uso de Equipamentos de Prote-
ção Individual (EPIs) e Instrumentos de Menor 
Potencial Ofensivo (IMPOs) pelo Agente de Se-
gurança Socioeducativo da Secretaria de Esta-
do da Administração Prisional e Socioeducativa 
(SAP). (Inteiro teor)

LEI Nº 18.572
23 DE DEZEMBRO DE 2022
Dispõe sobre o direito de os servidores públicos 
dos órgãos e das instituições integrantes do Co-
legiado Superior de Segurança Pública e Perícia 
Oficial (CSSPPO) e da Secretaria de Estado da 
Administração Prisional e Socioeducativa (SAP) 
ingressarem, transitarem e permanecerem com 
cães de serviço em meios de transporte público, 

espaços públicos e estabelecimentos públicos 
ou privados. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.573
23 DE DEZEMBRO DE 2022
Autoriza a doação de imóveis no Município de 
São Pedro de Alcântara. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.574
23 DE DEZEMBRO DE 2022
Dispõe sobre o dever de divulgação do Disque 
Direitos Humanos - Disque 100, nos livros e ma-
teriais didáticos elaborados, adquiridos, disponi-
bilizados ou patrocinados pelo Poder Executivo 
Estadual. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.575
23 DE DEZEMBRO DE 2022
Institui a Política de Incentivo ao Consumo da 
Carne Suína no âmbito do Estado de Santa Ca-
tarina. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.576
27 DE DEZEMBRO DE 2022
Dispõe sobre a dispensa de apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Estaduais (CND) 
para fins de celebração de convênio, contrato ou 
instrumento congênere entre o Estado de Santa 
Catarina e os hospitais filantrópicos ou munici-
pais, no caso que menciona. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.577
27 DE DEZEMBRO DE 2022
Institui a Política de Combate ao Abigeato e aos 
Crimes em Áreas Rurais. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.578
28 DE DEZEMBRO DE 2022
Institui o Conselho Estadual de Trabalho, Em-
prego e Renda (CETER-SC) e estabelece outras 
providências. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.579
28 DE DEZEMBRO DE 2022
Declara integrante do Patrimônio Histórico, Ar-
tístico e Cultural do Estado de Santa Catarina, 
as Cataratas do Salto Saudades do Rio Chape-
có, no Município de Quilombo. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.580
28 DE DEZEMBRO DE 2022
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que conce-
dem o Título de Utilidade Pública estadual no 
âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o fim 
de declarar de utilidade pública estadual a As-
sociação Centro de Recuperação e Integração 
Social Desafio Jovem Monte Ararat, de Pescaria 
Brava. (Inteiro teor)

http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18559_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18560_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18561_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18562_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18563_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18564_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18565_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18566_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18566_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18567_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18568_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18569_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18570_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18571_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18572_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18573_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18574_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18575_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18576_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18577_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18578_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18579_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18580_2022_lei.html
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LEI Nº 18.581
28 DE DEZEMBRO DE 2022
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que conce-
dem o Título de Utilidade Pública estadual no 
âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o fim 
de declarar de utilidade pública estadual a Asso-
ciação do Hospital Jaraguá, de Jaraguá do Sul. 
(Inteiro teor)

LEI Nº 18.582
28 DE DEZEMBRO DE 2022
Proíbe a construção de novos aproveitamentos 
hidroelétricos no trecho do rio que antecede as 
Cataratas do Salto Saudades do Rio Chapecó, 
localizado no Município de Quilombo, que pro-
voque o desvio do curso normal das águas, dimi-
nuindo a vazão e prejudicando a beleza cênica. 
(Inteiro teor)

LEI Nº 18.583
29 DE DEZEMBRO DE 2022
Considera atividade essencial os serviços cre-
denciados juntamente ao DETRAN/SC e adota 
outras providências. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.584
30 DE DEZEMBRO DE 2022
Altera a Programação Físico-Financeira do 
Plano Plurianual para o quadriênio 2020-2023, 
aprovado pela Lei nº 17.874, de 2019. (Inteiro 
teor)

LEI Nº 18.585
30 DE DEZEMBRO DE 2022
Estima a receita e fixa a despesa do Estado para 
o exercício financeiro de 2023. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.586
5 DE JANEIRO DE 2023
Fixa o subsídio de Deputado Estadual no âmbito 
do Estado de Santa Catarina. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.587
6 DE JANEIRO DE 2023
Cria o Programa de Estímulo à Criação de Par-
ques Industriais no Estado de Santa Catarina. 
(Inteiro teor)

LEI Nº 18.588
9 DE JANEIRO DE 2023
Altera o art. 13 da Lei nº 5.907, de 30 de junho 
de 1981. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.589
11 DE JANEIRO DE 2023
Autoriza a doação de imóvel no Município de 
Florianópolis e estabelece outras providências. 
(Inteiro teor)

LEI Nº 18.590
13 DE JANEIRO DE 2023
Fixa os subsídios do Governador, do Vice-Go-
vernador e dos Secretários de Estado, em con-
formidade com o disposto nos arts. 28, § 2º, da 
Constituição Federal, e 39, inciso XV, da Consti-
tuição do Estado. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.591
16 DE JANEIRO DE 2023
Acrescenta § 12 ao art. 37 da Lei nº 10.297, de 
1996, que “Dispõe sobre o Imposto sobre Ope-
rações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte In-
terestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
- ICMS e adota outras providências”, para retirar 
do regime de substituição tributária do ICMS 
as operações de saídas de sorvetes, picolés e 
derivados e de produtos necessários à sua fa-
bricação quando praticadas por estabelecimen-
to industrial que os produz em Santa Catarina. 
(Inteiro teor)

LEI Nº 18.592
17 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que conce-
dem o Título de Utilidade Pública estadual no 
âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o fim 
de declarar de utilidade pública estadual a Asso-
ciação Aguadocense de Judô (AAJU), de Água 
Doce. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.593
17 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que conce-
dem o Título de Utilidade Pública estadual no 
âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o fim 
de declarar de utilidade pública estadual a As-
sociação Beneficente Happy Face, de Criciúma. 
(Inteiro teor)

LEI Nº 18.594
17 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que conce-
dem o Título de Utilidade Pública estadual no 
âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o 
fim de declarar de utilidade pública estadual a 
Associação Desportiva Ajax Futebol Clube, de 
Florianópolis. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.595
17 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que conce-
dem o Título de Utilidade Pública estadual no 
âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o fim 

de declarar de utilidade pública estadual a Asso-
ciação dos Bandonionistas de Joinville (ABAN-
JO). (Inteiro teor)

LEI Nº 18.596
17 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que conce-
dem o Título de Utilidade Pública estadual no 
âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o 
fim de declarar de utilidade pública estadual a 
Associação de Defesa do Meio Ambiente Selva-
ge Mata Atlântica, de Balneário Piçarras. (Inteiro 
teor)

LEI Nº 18.597
17 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que conce-
dem o Título de Utilidade Pública estadual no 
âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o fim 
de declarar de utilidade pública estadual a Rede 
Feminina de Combate ao Câncer de Pomerode. 
(Inteiro teor)

LEI Nº 18.598
17 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que conce-
dem o Título de Utilidade Pública estadual no 
âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o fim 
de declarar de utilidade pública estadual a Asso-
ciação Clube de Trilheiros Macucos na Trilha, de 
Paulo Lopes. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.599
17 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que conce-
dem o Título de Utilidade Pública estadual no 
âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o 
fim de declarar de utilidade pública estadual a 
Associação de Pais e Amigos do Autista - AMA 
Bombinhas SC. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.600
17 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que conce-
dem o Título de Utilidade Pública estadual no 
âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o fim 
de declarar de utilidade pública estadual a Asso-
ciação Lar de Idosos Grande Família, de Barra 
Velha. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.601
17 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que conce-

http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18581_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18582_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18583_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18584_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18584_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2022/18585_2022_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18586_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18587_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18588_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18589_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18590_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18591_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18592_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18593_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18594_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18595_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18596_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18596_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18597_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18598_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18599_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18600_2023_lei.html
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dem o Título de Utilidade Pública estadual no 
âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o fim 
de declarar de utilidade pública estadual a Orga-
nização da Sociedade Civil Árvore da Vida, de 
Itajaí. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.602
18 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que conce-
dem o Título de Utilidade Pública estadual no 
âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o fim 
de declarar de utilidade pública estadual o Ins-
tituto Miguel Abuhab, de Joinville. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.603
18 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que conce-
dem o Título de Utilidade Pública estadual no 
âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o fim 
de declarar de utilidade pública estadual a Asso-
ciação de Escritores do Alto Vale do Itajaí, de Rio 
do Sul. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.604
18 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que conce-
dem o Título de Utilidade Pública estadual no 
âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o fim 
de declarar de utilidade pública estadual a Asso-
ciação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 
São Bernardino/SC. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.605
18 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que conce-
dem o Título de Utilidade Pública estadual no 
âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o 
fim de declarar de utilidade pública estadual o 
Instituto Ventura, de Joinville, e adota outras pro-
vidências. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.606
18 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que conce-
dem o Título de Utilidade Pública estadual no 
âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o 
fim de declarar de utilidade pública estadual a 
Associação Beneficente Esportiva e Cultural Vi-
nhedo, de Pinheiro Preto. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.607
18 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que conce-
dem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o fim 
de declarar de utilidade pública estadual a As-
sociação Esportiva Giants Cocal do Sul. (Inteiro 
teor)

LEI Nº 18.608
18 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que conce-
dem o Título de Utilidade Pública estadual no 
âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o fim 
de declarar de utilidade pública estadual a Asso-
ciação Esportiva Riograndense, de Porto Belo. 
(Inteiro teor)

LEI Nº 18.609
18 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que conce-
dem o Título de Utilidade Pública estadual no 
âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o fim 
de declarar de utilidade pública estadual a Asso-
ciação de Pais e Amigos do Autista, do Município 
de Barra Velha. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.610
18 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que conce-
dem o Título de Utilidade Pública estadual no 
âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o fim 
de declarar de utilidade pública estadual o Insti-
tuto de Desenvolvimento, Ensino e Assistência à 
Saúde (IDEAS), de Jaguaruna. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.611
18 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que conce-
dem o Título de Utilidade Pública estadual no 
âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o fim 
de declarar de utilidade pública estadual a Rede 
Feminina de Combate ao Câncer de Lauro Mül-
ler. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.612
20 DE JANEIRO DE 2023
Altera a Lei nº 17.003, de 2016, que “Dispõe so-
bre a produção e a comercialização do queijo ar-
tesanal serrano, no Estado de Santa Catarina”. 
(Inteiro teor)

LEI Nº 18.613
20 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Anexo I da Lei nº 16.720, de 2015, que 
“Consolida as Leis que dispõe sobre denomina-
ção de bens públicos no âmbito do Estado de 
Santa Catarina”, para o fim de denominar o Gi-
násio de Esportes Professora Zenaide Francisco 
Nunes, da Escola Alice Julia Teixeira, na comu-

nidade de Santa Apolônia, em Sangão. (Inteiro 
teor)

LEI Nº 18.614
20 DE JANEIRO DE 2023
Institui o Dia Estadual do Terapeuta Capilar e 
Tricologista e altera o Anexo Único da Lei nº 
18.531, de 2022, que “Consolida as leis que 
instituem datas e eventos alusivos no âmbito do 
Estado de Santa Catarina e estabelece o Calen-
dário Oficial do Estado”, para incluir referida data 
alusiva no Calendário Oficial do Estado de Santa 
Catarina. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.615
20 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Anexo I da Lei nº 16.720, de 2015, que 
“Consolida as Leis que dispõem sobre denomi-
nação de bens públicos no âmbito do Estado de 
Santa Catarina”, para o fim de denominar Viní-
cius de Lacerda Fendrich o Centro de Eventos 
da Escola de Ensino Médio Professor Roberto 
Grant, no Município de São Bento do Sul. (In-
teiro teor)

LEI Nº 18.616
20 DE JANEIRO DE 2023
Altera a Lei nº 17.754, de 2019, que “Institui a 
Carteira de Identificação do Autista no âmbito do 
Estado de Santa Catarina”. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.617
20 DE JANEIRO DE 2023
Institui o Dia Estadual do Shurastey e Jesse para 
celebrar a Amizade entre Animais de Estimação 
e seus Tutores, e altera o Anexo Único da Lei 
nº 18.531, de 2022, que “Consolida as leis que 
instituem datas e eventos alusivos no âmbito do 
Estado de Santa Catarina e estabelece o Calen-
dário Oficial do Estado”. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.618
20 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Anexo II da Lei nº 16.720, de 2015, que 
“Consolida as Leis que dispõem sobre denomi-
nação de bens públicos no âmbito do Estado 
de Santa Catarina”, para o fim de denominar 
Rodovia Deputado Gervásio Silva o trecho da 
Rodovia SC-108 entre Angelina (entroncamento 
SC-281) e Major Gercino (entroncamento SC-
408). (Inteiro teor)

LEI Nº 18.619
24 DE JANEIRO DE 2023
Altera a Lei nº 17.424, de 2017, que “Autoriza a 
doação de imóvel no Município de Florianópo-
lis”, para o fim de estender o prazo da doação. 
(Inteiro teor)

http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18601_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18602_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18603_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18604_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18605_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18606_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18607_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18607_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18608_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18609_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18610_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18611_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18612_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18613_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18613_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18614_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18615_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18615_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18616_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18617_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18618_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18619_2023_lei.html
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LEGISLAÇÃO ESTADUAL

LEIS ORDINÁRIAS

LEI Nº 18.620
25 DE JANEIRO DE 2023
Altera o art. 113 da Lei nº 17.292, de 2017, que 
“Consolida a legislação que dispõe sobre os di-
reitos das pessoas com deficiência”, para pos-
sibilitar, também mediante a apresentação de 
Carteira de Identificação emitida pela Fundação 
Catarinense de Educação Especial (FCEE), a 
utilização gratuita de qualquer meio de transpor-
te fluvial, lacustre ou marítimo, como balsa, ferry 
boat, canoa ou similar, de propriedade do Esta-
do, de Municípios ou privada, que funcione por 
concessão e com fiscalização do Poder Público. 
(Inteiro teor)

LEI Nº 18.621
26 DE JANEIRO DE 2023
Institui o Título Padre Anchieta a ser concedido 
aos professores e alunos dos estabelecimentos 
públicos estaduais catarinenses de ensino fun-
damental e médio e adota outras providências. 
(Inteiro teor)

LEI Nº 18.622
26 DE JANEIRO DE 2023
Dispõe sobre o cumprimento das garantias fun-
damentais dedicadas a celeridade dos proces-
sos administrativos, em ações que envolvam 
vítimas de feminicídio e estupro. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.623
26 DE JANEIRO DE 2023
Dispõe sobre a obrigatoriedade nos contratos, 
convênios ou outros atos a serem firmados en-
tre o Estado de Santa Catarina e os Municípios 
de inclusão de cláusula prevendo a obrigação 
de exposição/informação ostensiva, em artes 
de mídia digital e/ou impressa na divulgação de 
obras ou programas municipais, da existência 
de financiamento ou cofinanciamento estadual. 
(Inteiro teor)

LEI Nº 18.624
26 DE JANEIRO DE 2023
Institui a Política Estadual de Estímulo ao Em-
preendedorismo do Jovem do Campo e adota 
outras providências. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.625
26 DE JANEIRO DE 2023
Institui o “Circuito Catarinense de Motociclismo” 
no Estado de Santa Catarina. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.626
26 DE JANEIRO DE 2023
Estabelece a promoção de ações que visem à 
valorização de mulheres e meninas e à preven-
ção e combate à violência contra as mulheres. 
(Inteiro teor)

LEI Nº 18.627
26 DE JANEIRO DE 2023
Garante o direito das parturientes ao acompa-
nhamento e atuação de tradutor e intérprete 
da Língua Brasileira de Sinais (Libras) durante 
o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, 
nos hospitais, maternidades e estabelecimentos 
similares das redes pública e privada de saúde 
do Estado de Santa Catarina. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.628
26 DE JANEIRO DE 2023
Isenta do pagamento de taxas de revalidação de 
diplomas de graduação, pós-graduação, mestra-
do, doutorado e pós-doutorado, em universidade 
pública mantida pelo Estado de Santa Catarina, 
os refugiados e apátridas em situação de vulne-
rabilidade. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.629
30 DE JANEIRO DE 2023
Proíbe o vilipêndio de dogmas e crenças relati-
vas à religião cristã sob forma de sátira, ridicu-
larização e menosprezo no âmbito do Estado de 
Santa Catarina. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.630
30 DE JANEIRO DE 2023
Dispõe sobre os centros de saúde estética no 
Estado de Santa Catarina e adota outras provi-
dências. (Inteiro teor)

http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18620_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18621_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18622_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18623_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18624_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18625_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18626_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18627_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18628_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18629_2023_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2023/18628_2023_lei.html
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LEGISLAÇÃO ESTADUAL

DECRETOS

DECRETO Nº 2.391
30 DE DEZEMBRO DE 2022
Altera o anexo único do decreto nº 2.329, de 
2022, que declara situação anormal, caracteri-
zada como situação de emergência, nas áreas 
dos municípios do estado de santa catarina afe-
tados por evento adverso natural, grupo meteo-
rológico, causando chuvas intensas, conforme o 
cobrade 1.3.2.1.4, e estabelece outras providên-
cias. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 2.392
30 DE DEZEMBRO DE 2022
Regulamenta o controle de frequência e o ban-
co de dados dos servidores da agência de re-
gulação de serviços públicos de Santa Catarina 
(aresc) que desempenham atividades de regula-
ção e fiscalização em viagens. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 2.393
30 DE DEZEMBRO DE 2022
Dispõe sobre a homologação de pareceres e 
resoluções do conselho estadual de educação 
(CEE). (Inteiro teor)

DECRETO Nº 2.394
30 DE DEZEMBRO DE 2022
Dispõe sobre a homologação de pareceres e 
resoluções do conselho estadual de educação 
(CEE). (Inteiro teor)

DECRETO Nº 2.395
30 DE DEZEMBRO DE 2022
Introduz a alteração 34 no RITCMD/SC-04. (In-
teiro teor)

DECRETO Nº 2.396
30 DE DEZEMBRO DE 2022
Declara de utilidade pública, para fins de ocupa-
ção temporária, os bens imóveis situados dentro 
da faixa de domínio constantes das áreas que 
menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 2.397
30 DE DEZEMBRO DE 2022
Altera o art. 7º-A do Decreto nº 1.085, de 2021, 
que regulamenta a Lei nº 18.096, de 2021, que 
institui o Programa RECOMEÇA SC, com o 
objetivo de estimular a rápida reconstrução e 
recuperação dos empreendimentos produtivos 
afetados por desastres naturais, catástrofes cli-
máticas e situações correlatas, localizados em 
municípios catarinenses em estado de calami-
dade pública.(Inteiro teor)

DECRETO Nº 2.398
30 DE DEZEMBRO DE 2022
Aprova o Regimento Interno do Conselho Supe-
rior da Polícia Civil do Estado de Santa Catarina.
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 2.399
30 DE DEZEMBRO DE 2022
Regulamenta a Lei nº 18.490, de 2022, que ins-
titui normas complementares à Lei nº 18.380, de 
2022, que institui normas de caráter transitório 
para regulamentação do processo de encerra-
mento do modelo de parceria entre o Estado e 
as Associações de Pais e Professores (APPs), 
e estabelece outras providências. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 2.400
30 DE DEZEMBRO DE 2022
Aprova o Regimento Interno da SES, a distri-
buição dos cargos de provimento em comissão, 
funções técnicas gerenciais e funções de chefia 
que compõem a estrutura do órgão e estabelece 
outras providências. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 1
3 DE JANEIRO DE 2023
Altera o art. 13 do Decreto nº 1.860, de 2022, 
que regulamenta a delegação de competências 
aos titulares de órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública Estadual Direta, Autarquias e 
Fundações do Poder Executivo para a prática de 
atos relacionados à gestão de pessoas e esta-
belece outras providências. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 2
16 DE JANEIRO DE 2023
Altera o art. 1º do Decreto nº 1.391, de 2021, que 
nomeia os novos membros titulares e suplentes 
do Conselho Estadual de Alimentação Escolar 
(CEAE) para o quadriênio 2021-2025 e estabe-
lece outras providências. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 3
20 DE JANEIRO DE 2023
Altera o art. 43 do Decreto nº 1.731, de 2022, 
que aprova o Regulamento da Estrutura Orga-
nizacional Básica da Polícia Penal do Estado de 
Santa Catarina e estabelece outras providên-
cias. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 4
24 DE JANEIRO DE 2023
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 5
24 DE JANEIRO DE 2023
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 6
24 DE JANEIRO DE 2023
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 7
24 DE JANEIRO DE 2023
Dispõe sobre a homologação de pareceres e 
resoluções do Conselho Estadual de Educação 
(CEE). (Inteiro teor)

DECRETO Nº 9
27 DE JANEIRO DE 2023
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 10
27 DE JANEIRO DE 2023
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11
27 DE JANEIRO DE 2023
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 12
27 DE JANEIRO DE 2023
Introduz as Alterações 123ª a 125ª no RIPVA/
SC-89 e a Alteração 101ª no RNGDT/SC-84. 
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 13
30 DE JANEIRO DE 2023
Aprova a programação financeira e o cronogra-
ma de execução mensal de desembolso de re-
cursos estaduais para o exercício financeiro de 
2023 e estabelece outras providências. (Inteiro 
teor)

DECRETO Nº 14
30 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Anexo Único do Decreto nº 2.141, de 
2022, que aprova a Classificação das Fontes ou 
Destinações de Recursos para o Estado de San-
ta Catarina. (Inteiro teor)

http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2022/002391-005-0-2022-001.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2022/002392-005-0-2022-002.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2022/002393-005-0-2022-002.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2022/002394-005-0-2022-004.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2022/002395-005-0-2022-003.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2022/002395-005-0-2022-003.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2022/002396-005-0-2022-004.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2022/002397-005-0-2022-003.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2022/002398-005-0-2022-004.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2022/002399-005-0-2022-005.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2022/002400-005-0-2022-005.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2023/000001-005-0-2023-019.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2023/000002-005-0-2023-015.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2023/000003-005-0-2023-021.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2023/000004-005-0-2023-016.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2023/000005-005-0-2023-016.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2023/000006-005-0-2023-017.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2023/000007-005-0-2023-017.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2023/000009-005-0-2023-016.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2023/000010-005-0-2023-018.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2023/000011-005-0-2023-016.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2023/000012-005-0-2023-011.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2023/000013-005-0-2023-012.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2023/000013-005-0-2023-012.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2023/000014-005-0-2023-016.htm
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LEGISLAÇÃO FEDERAL

LEIS ORDINÁRIAS
LEI Nº 14.517
4 DE JANEIRO DE 2023
Institui o Dia Nacional dos Trabalhadores em En-
tidades Culturais, Recreativas e Conexas, a ser 
comemorado na segunda segunda-feira do mês 
de maio de cada ano. (Inteiro teor)

LEI Nº 14.518
4 DE JANEIRO DE 2023
Inscreve o nome de Antonieta de Barros no Livro 
dos Heróis e Heroínas da Pátria. (Inteiro teor)

LEI Nº 14.519
5 DE JANEIRO DE 2023
Institui o Dia Nacional das Tradições das Raízes 
de Matrizes Africanas e Nações do Candomblé. 
(Inteiro teor)

LEI Nº 14.520
9 DE JANEIRO DE 2023
Fixa o subsídio de Ministro do Supremo Tribunal 
Federal, referido no inciso XV do caput do art. 48 
da Constituição Federal; e dá outras providên-
cias. (Inteiro teor)

LEI Nº 14.521
9 DE JANEIRO DE 2023
Dispõe sobre o subsídio do Procurador-Geral 
da República; e dá outras providências. (Inteiro 
teor)

LEI Nº 14.522
9 DE JANEIRO DE 2023
Fixa o subsídio do Defensor Público-Geral Fede-
ral; estabelece o percentual de escalonamento 
de que trata o inciso V do caput do art. 93 da 
Constituição Federal para os membros da De-
fensoria Pública da União; e revoga dispositivos 
e anexos da Lei nº 13.412, de 29 de dezembro 
de 2016. (Inteiro teor)

LEI Nº 14.523
9 DE JANEIRO DE 2023
Altera a Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 
2006, para reajustar a remuneração das carrei-
ras dos servidores dos quadros de pessoal do 
Poder Judiciário da União. (Inteiro teor)

LEI Nº 14.524
10 DE JANEIRO DE 2023
Altera a Lei nº 13.316, de 20 de julho de 2016, 
para reajustar a remuneração das carreiras dos 
servidores do Ministério Público da União e do 
Conselho Nacional do Ministério Público. (Inteiro 
teor)

LEI Nº 14.525
9 DE JANEIRO DE 2023
Altera a Lei nº 14.377, de 22 de junho de 2022, 

para reajustar a remuneração dos servidores 
integrantes do Plano de Carreiras e Cargos da 
Defensoria Pública da União e dos cargos em 
comissão e das funções de confiança da Defen-
soria Pública da União. (Inteiro teor)

LEI Nº 14.526
9 DE JANEIRO DE 2023
Altera a Lei nº 12.300, de 28 de julho de 2010, 
para reajustar as Tabelas de Vencimentos Bási-
cos dos Servidores Ocupantes de Cargo Efetivo 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal. (In-
teiro teor)

LEI Nº 14.527
10 DE JANEIRO DE 2023
Altera a Lei nº 10.356, de 27 de dezembro de 
2001, para reajustar a remuneração dos servido-
res do quadro de pessoal do Tribunal de Contas 
da União. (Inteiro teor)

LEI Nº 14.528
9 DE JANEIRO DE 2023
Altera a Lei nº 12.777, de 28 de dezembro de 
2012, para reajustar a remuneração dos servi-
dores do Quadro de Pessoal da Câmara dos 
Deputados. (Inteiro teor)

LEI Nº 14.529
10 DE JANEIRO DE 2023
Altera a Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020, 
para dispor sobre a prorrogação da prestação de 
contas à União relativa aos recursos recebidos 
pelos entes federativos para a cultura. (Inteiro 
teor)

LEI Nº 14.530
10 DE JANEIRO DE 2023
Altera a Lei nº 11.930, de 22 de abril de 2009, 
para facilitar a localização de doadores cadas-
trados no Registro Nacional de Doadores de 
Medula Óssea (Redome). (Inteiro teor)

LEI Nº 14.531
10 DE JANEIRO DE 2023
Altera as Leis nºs 13.675, de 11 de junho de 
2018, que cria a Política Nacional de Segurança 
Pública e Defesa Social (PNSPDS), e 13.819, 
de 26 de abril de 2019, que institui a Política 
Nacional de Prevenção da Automutilação e do 
Suicídio, para dispor sobre a implementação de 
ações de assistência social, a promoção da saú-
de mental e a prevenção do suicídio entre pro-
fissionais de segurança pública e defesa social 
e para instituir as diretrizes nacionais de promo-
ção e defesa dos direitos humanos dos profissio-
nais de segurança pública e defesa social; e dá 
outras providências. (Inteiro teor)

LEI Nº 14.532
11 DE JANEIRO DE 2023
Altera a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989 
(Lei do Crime Racial), e o Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para 
tipificar como crime de racismo a injúria racial, 
prever pena de suspensão de direito em caso 
de racismo praticado no contexto de atividade 
esportiva ou artística e prever pena para o racis-
mo religioso e recreativo e para o praticado por 
funcionário público. (Inteiro teor)

LEI Nº 14.533
11 DE JANEIRO DE 2023
Institui a Política Nacional de Educação Digital 
e altera as Leis nºs 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional), 9.448, de 14 de março de 1997, 
10.260, de 12 de julho de 2001, e 10.753, de 30 
de outubro de 2003. (Inteiro teor)

LEI Nº 14.534
11 DE JANEIRO DE 2023
Altera as Leis nºs 7.116, de 29 de agosto de 
1983, 9.454, de 7 de abril de 1997, 13.444, de 
11 de maio de 2017, e 13.460, de 26 de junho de 
2017, para adotar número único para os docu-
mentos que especifica e para estabelecer o Ca-
dastro de Pessoas Físicas (CPF) como número 
suficiente para identificação do cidadão nos ban-
cos de dados de serviços públicos. (Inteiro teor)

LEI Nº 14.535
17 DE JANEIRO DE 2023
Estima a receita e fixa a despesa da União para 
o exercício financeiro de 2023. (Inteiro teor)

LEI Nº 14.536
20 DE JANEIRO DE 2023
Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, 
a fim de considerar os Agentes Comunitários de 
Saúde e os Agentes de Combate às Endemias 
como profissionais de saúde, com profissões re-
gulamentadas, para a finalidade que especifica. 
(Inteiro teor)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14517.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14518.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14519.htm
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DECRETO Nº 11.325
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Gabinete Pessoal 
do Presidente da República, da Assessoria Es-
pecial do Presidente da República e da Secre-
taria Extraordinária de Segurança Imediata do 
Presidente da República e remaneja cargos em 
comissão, funções de confiança e gratificações. 
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.326
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 
Demonstrativo dos Cargos em Comissão, das 
Funções de Confiança e das Gratificações da 
Vice-Presidência da República e remaneja car-
gos em comissão, funções de confiança e grati-
ficações. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.327
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 
Demonstrativo dos Cargos em Comissão, das 
Funções de Confiança e das Gratificações da 
Agência Brasileira de Inteligência e remaneja 
cargos em comissão, funções de confiança e 
gratificações. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.328
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança da Advocacia-Geral da 
União e remaneja cargos em comissão e fun-
ções de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.329
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão, das Fun-
ções de Confiança e das Gratificações da Casa 
Civil da Presidência da República e remaneja 
cargos em comissão, funções de confiança e 
gratificações. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.330
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança da Controladoria-Geral 
da União e remaneja cargos em comissão e fun-
ções de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.331
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão, das Fun-

ções de Confiança e das Gratificações do Gabi-
nete de Segurança Institucional da Presidência 
da República e remaneja cargos em comissão, 
funções de confiança e gratificações. (Inteiro 
teor)

DECRETO Nº 11.332
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério da Agricul-
tura e Pecuária e remaneja cargos em comissão 
e funções de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.333
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério das Cida-
des e remaneja cargos em comissão e funções 
de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.334
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação e remaneja cargos em 
comissão e funções de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.335
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério das Co-
municações e remaneja cargos em comissão e 
funções de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.336
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério da Cultura 
e remaneja cargos em comissão e funções de 
confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.337
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 
Demonstrativo dos Cargos em Comissão, das 
Funções de Confiança e das gratificações do 
Ministério da Defesa, e remaneja cargos em 
comissão, funções de confiança e gratificações. 
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.338
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 

Funções de Confiança do Ministério do Desen-
volvimento Agrário e Agricultura Familiar e rema-
neja cargos em comissão e funções de confian-
ça. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.339
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério do Desen-
volvimento e Assistência Social, Família e Com-
bate à Fome, e remaneja cargos em comissão e 
funções de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.340
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério do De-
senvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços 
e remaneja cargos em comissão e funções de 
confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.341
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério dos Direitos 
Humanos e da Cidadania e remaneja cargos em 
comissão e funções de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.342
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério da Educa-
ção e remaneja cargos em comissão e funções 
de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.343
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério do Esporte 
e remaneja cargos em comissão e funções de 
confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.344
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério da Fazenda 
e remaneja cargos em comissão e funções de 
confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.345
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
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Funções de Confiança do Ministério da Gestão 
e da Inovação em Serviços Públicos e remane-
ja cargos em comissão e funções de confiança. 
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.346
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério da Igual-
dade Racial e remaneja cargos em comissão e 
funções de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.347
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério da Integra-
ção e do Desenvolvimento Regional e remaneja 
cargos em comissão e funções de confiança. 
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.348
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério da Justiça 
e Segurança Pública e remaneja cargos em co-
missão e funções de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.349
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima e remaneja car-
gos em comissão e funções de confiança. (In-
teiro teor)

DECRETO Nº 11.350
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério de Minas e 
Energia e remaneja cargos em comissão e fun-
ções de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.351
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério das Mulhe-
res e remaneja cargos em comissão e funções 
de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.352
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 

Funções de Confiança do Ministério da Pesca 
e Aquicultura e remaneja cargos em comissão e 
funções de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.353
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério do Plane-
jamento e Orçamento e remaneja cargos em 
comissão e funções de confiança.  (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.354
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério de Portos 
e Aeroportos e remaneja cargos em comissão e 
funções de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.355
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério dos Povos 
Indígenas e remaneja cargos em comissão e 
funções de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.356
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério da Previ-
dência Social e remaneja cargos em comissão 
e funções de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.357
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério das Rela-
ções Exteriores e remaneja cargos em comissão 
e funções de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.358
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério da Saúde 
e remaneja cargos em comissão e funções de 
confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.359
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério do Trabalho 
e Emprego e remaneja cargos em comissão e 
funções de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.360
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério dos Trans-
portes e remaneja cargos em comissão e fun-
ções de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.361
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério do Turismo 
e remaneja cargos em comissão e funções de 
confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.362
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança da Secretaria de Co-
municação Social da Presidência da República 
e remaneja cargos em comissão e funções de 
confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.363
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança da Secretaria-Geral da 
Presidência da República e remaneja cargos em 
comissão e funções de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.364
1º DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança da Secretaria de Rela-
ções Institucionais da Presidência da República 
e remaneja cargos em comissão e funções de 
confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.365
1º DE JANEIRO DE 2023
Remaneja cargos em comissão e funções de 
confiança da Secretaria Especial de Assuntos 
Estratégicos da Presidência da República para 
a Secretaria de Gestão do Ministério da Gestão 
e da Inovação em Serviços Públicos, transforma 
cargos em comissão e altera denominações de 
Cargos Comissionados Executivos - CCE 18. 
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.366
1º DE JANEIRO DE 2023
Suspende os registros para a aquisição e trans-
ferência de armas e de munições de uso restrito 
por caçadores, colecionadores, atiradores e par-
ticulares, restringe os quantitativos de aquisição 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11350.htm
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de armas e de munições de uso permitido, sus-
pende a concessão de novos registros de clubes 
e de escolas de tiro, suspende a concessão de 
novos registros de colecionadores, de atirado-
res e de caçadores, e institui grupo de trabalho 
para apresentar nova regulamentação à Lei nº 
10.826, de 22 de dezembro de 2003. (Inteiro 
teor)

DECRETO Nº 11.367
1º DE JANEIRO DE 2023
Institui a Comissão Interministerial Permanente 
de Prevenção e Controle do Desmatamento, 
restabelece o Plano de Ação para a Prevenção e 
Controle do Desmatamento na Amazônia Legal 
- PPCDAm e dispõe sobre os Planos de Ação 
para a Prevenção e Controle do Desmatamento 
no Cerrado, na Mata Atlântica, na Caatinga, no 
Pampa e no Pantanal. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.368
1º DE JANEIRO DE 2023
Altera o Decreto nº 6.527, de 1º de agosto de 
2008, para dispor sobre a governança do Fundo 
Amazônia. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.369
1º DE JANEIRO DE 2023
Revoga o Decreto nº 10.966, de 11 de fevereiro 
de 2022, que institui o Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento da Mineração Artesanal e em 
Pequena Escala e a Comissão Interministerial 
para o Desenvolvimento da Mineração Artesanal 
e em Pequena Escala. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.370
1º DE JANEIRO DE 2023  
Revoga o Decreto nº 10.502, de 30 de setem-
bro de 2020, que institui a Política Nacional de 
Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 
Aprendizado ao Longo da Vida. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.371
1º DE JANEIRO DE 2023
Revoga o Decreto nº 9.759, de 11 de abril de 
2019, que extingue e estabelece diretrizes, re-
gras e limitações para colegiados da administra-
ção pública federal. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.372
1º DE JANEIRO DE 2023
Altera o Decreto nº 10.224, de 5 de fevereiro 
de 2020, que regulamenta a Lei nº 7.797, de 10 
de julho de 1989, que cria o Fundo Nacional do 
Meio Ambiente. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.373
1º DE JANEIRO DE 2023
Altera o Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 

2008, que dispõe sobre as infrações e sanções 
administrativas ao meio ambiente, estabelece o 
processo administrativo federal para apuração 
destas infrações, e dá outras providências. (In-
teiro teor)

DECRETO Nº 11.374
1º DE JANEIRO DE 2023
Revoga decretos, revigora dispositivos e repristi-
na redações. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.375
1º DE JANEIRO DE 2023
Dispõe sobre a extinção de adidâncias tributá-
rias e aduaneiras junto a representações diplo-
máticas brasileiras no exterior e regras transitó-
rias. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.376
1º DE JANEIRO DE 2023
Altera o Decreto nº 9.794, de 14 de maio de 
2019, que dispõe sobre os atos de nomeação 
e de designação para cargos em comissão e 
funções de confiança de competência originária 
do Presidente da República e institui o Sistema 
Integrado de Nomeações e Consultas - Sinc no 
âmbito da administração pública federal. (Inteiro 
teor)

DECRETO Nº 11.377
8 DE JANEIRO DE 2023
Decreta intervenção federal no Distrito Federal 
com o objetivo de pôr termo ao grave compro-
metimento da ordem pública, nos termos em que 
especifica. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.378
11 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Decreto nº 11.342, de 1º de janeiro de 
2023 , que aprova a Estrutura Regimental e o 
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comis-
são e das Funções de Confiança do Ministério 
da Educação. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.379
12 DE JANEIRO DE 2023
Institui o Conselho de Acompanhamento e Mo-
nitoramento de Riscos Fiscais Judiciais. (Inteiro 
teor)

DECRETO Nº 11.380
12 DE JANEIRO DE 2023
Dispõe sobre avaliação quanto à manutenção 
de restos a pagar não processados. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.381
13 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Decreto nº 9.884, de 27 de junho de 
2019, que dispõe sobre a Junta de Execução 

Orçamentária. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.382
19 DE JANEIRO DE 2023
Remaneja e transforma cargos em comissão, 
funções de confiança e gratificações. (Inteiro 
teor)

DECRETO Nº 11.383
19 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Decreto nº 10.829, de 5 de outubro de 
2021, quanto aos apostilamentos, às exonera-
ções e às dispensas decorrentes da edição de 
decretos organizacionais. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.384
20 DE JANEIRO DE 2023
Institui o Comitê de Coordenação Nacional para 
Enfrentamento à Desassistência Sanitária das 
Populações em Território Yanomami. (Inteiro 
teor)

DECRETO Nº 11.385
20 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Decreto nº 11.328, de 1º de janeiro de 
2023 , que aprova a Estrutura Regimental e o 
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comis-
são e das Funções de Confiança da Advocacia-
-Geral da União e remaneja cargos em comis-
são e funções de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.386
20 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Decreto nº 11.326, de 1º de janeiro de 
2023, que aprova a Estrutura Regimental e o 
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comis-
são, das Funções de Confiança e das Gratifica-
ções da Vice-Presidência da República e rema-
neja cargos em comissão, funções de confiança 
e gratificações. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.387
20 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Decreto nº 11.331, de 1º de janeiro de 
2023, que aprova a Estrutura Regimental e o 
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comis-
são, das Funções de Confiança e das Gratifica-
ções do Gabinete de Segurança Institucional da 
Presidência da República. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.388
20 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Decreto nº 11.362, de 1º de janeiro de 
2023, que aprova a Estrutura Regimental e o 
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comis-
são e das Funções de Confiança da Secretaria 
de Comunicação Social da Presidência da Re-
pública e remaneja cargos em comissão e fun-
ções de confiança. (Inteiro teor)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11366.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11366.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11367.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11368.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11369.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11370.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11371.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11372.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11373.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11373.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11374.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11375.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11376.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11376.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11377.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11378.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11379.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11379.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11380.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11381.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11382.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11382.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11383.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11384.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11384.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11385.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11386.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11387.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11388.htm
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LEGISLAÇÃO FEDERAL
DECRETOS

DECRETO Nº 11.389
20 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Decreto nº 11.336, de 1º de janeiro de 
2023, o Decreto nº 11.350, de 1º de janeiro de 
2023, o Decreto nº 11.355, de 1º de janeiro de 
2023, e o Decreto nº 11.365, de 1º de janeiro de 
2023. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.390
20 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Decreto nº 11.327, de 1º de janeiro de 
2023, que aprova a Estrutura Regimental e o 
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comis-
são, das Funções de Confiança e das Gratifi-
cações da Agência Brasileira de Inteligência e 
remaneja cargos em comissão, funções de con-
fiança e gratificações. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.391
20 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Decreto nº 11.358, de 1º de janeiro de 
2023, que aprova a Estrutura Regimental e o 
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comis-
são e das Funções de Confiança do Ministério 
da Saúde. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.392
20 DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério do Desen-
volvimento e Assistência Social, Família e Com-
bate à Fome, e transforma e remaneja cargos 
em comissão e funções de confiança. (Inteiro 
teor)

DECRETO Nº 11.393
21 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Decreto nº 11.335, de 1º de janeiro de 
2023, que prova a Estrutura Regimental e o 
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comis-
são e das Funções de Confiança do Ministério 
das Comunicações e remaneja cargos em co-
missão e funções de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.394
21 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Decreto nº 11.341, de 1º de janeiro de 
2023, que aprova a Estrutura Regimental e o 
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comis-
são e das Funções de Confiança do Ministério 
dos Direitos Humanos e da Cidadania e rema-
neja e transforma cargas em comissão e papéis 
de confiança . (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.395
21 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Decreto nº 11.364, de 1º de janeiro de 
2023, que aprova a Estrutura Regimental e o 

Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comis-
são e das Funções de Confiança da Secretaria 
de Relações Institucionais da Presidência da 
República e remaneja cargos em comissão e 
funções de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.396
21 DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Ministério do De-
senvolvimento Agrário e Agricultura Familiar e 
remaneja e transforma cargos em comissão e 
funções de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.397
21 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Decreto nº 11.363, de 1º de janeiro de 
2023, que aprova a Estrutura Regimental e o 
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comis-
são e das Funções de Confiança da Secreta-
ria-Geral da Presidência da República. (Inteiro 
teor)

DECRETO Nº 11.398
21 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Decreto nº 11.353, de 1º de janeiro de 
2023, que aprova a Estrutura Regimental e o 
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comis-
são e das Funções de Confiança do Ministério 
do Planejamento e Orçamento, e transforma 
cargos em comissão e funções de confiança. 
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.399
21 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Decreto nº 11.329, de 1º de janeiro de 
2023, que aprova a Estrutura Regimental e o 
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comis-
são, das Funções de Confiança e das Gratifica-
ções da Casa Civil da Presidência da República. 
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.400
21 DE JANEIRO DE 2023
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Gabinete Pessoal do 
Presidente da República e da Assessoria Es-
pecial do Presidente da República e remaneja 
e transforma cargos em comissão, funções de 
confiança e gratificações. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.401
23 DE JANEIRO DE 2023
Dispõe sobre a vinculação das entidades da ad-
ministração pública federal indireta. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.402
23 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Decreto nº 11.342, de 1º de janeiro de 
2023, que aprova a Estrutura Regimental e o 
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comis-
são e das Funções de Confiança do Ministério 
da Educação, e remaneja e transforma cargos 
em comissão e funções de confiança. (Inteiro 
teor)

DECRETO Nº 11.403
30 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Decreto nº 11.375, de 1º de janeiro de 
2023, que dispõe sobre a extinção de adidâncias 
tributárias e aduaneiras junto a representações 
diplomáticas brasileiras no exterior e regras tran-
sitórias. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.404
30 DE JANEIRO DE 2023
Altera o Decreto nº 11.333, de 1º de janeiro de 
2023, o Decreto nº 11.350, de 1º de janeiro de 
2023, e o Decreto nº 11.401, de 23 de janeiro de 
2023, para dispor sobre a vinculação do Veículo 
de Desestatização MG Investimentos S.A. e da 
Empresa Brasileira de Participações em Energia 
Nuclear e Binacional S.A. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.405
30 DE JANEIRO DE 2023
Dispõe sobre medidas para enfrentamento da 
Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional e de combate ao garimpo ilegal no ter-
ritório Yanomami a serem adotadas por órgãos 
da administração federal. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.406
31 DE JANEIRO DE 2023
Institui o Conselho de Participação Social da 
Presidência da República. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 11.407
31 DE JANEIRO DE 2023
Institui o Sistema de Participação Social. (Inteiro 
teor)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11389.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11390.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11391.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11392.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11392.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11393.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11395.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11396.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11397.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11397.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11398.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11399.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11400.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11401.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11402.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11402.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11403.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11404.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11405.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11407.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11407.htm
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PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

PORTARIAS

PORTARIA GAB/PGE Nº 1/2023 
03.01.2023
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso 
da competência conferida pelo Decreto nº 1.860, 
de 13 de abril de 2022 e, considerando o dispos-
to no art. 77 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro 
de 1985 e, de acordo com o que consta dos au-
tos PGE 27/2021,
RESOLVE:
Art. 1º FAZER CESSAR, a pedido, licença para 
tratamento de assuntos particulares, sem remu-
neração, a JÚLIO CÉSAR MARCELLINO JU-
NIOR, matrícula nº 352.054-4-02, ocupante do 
cargo de Assistente Jurídico, lotado na PGE.
Art. 2º Esta portaria produz efeitos a contar de 
02/01/2023.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE Nº 2/2023 
06.01.2023
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso 
das atribuições conferidas pelo inciso I do art. 40 
da Lei Complementar nº 317, de 30 de dezem-
bro de 2005,
RESOLVE:
Art. 1º Fica alterada a composição da Comissão 
do 10º Concurso Público para Ingresso na Car-
reira de Procurador do Estado de Santa Catarina 
de que trata a Portaria GAB/PGE Nº 91/2022, 
passando a ser composta pelo Procurador-Geral 
Adjunto para Assuntos Administrativos, Ezequiel 
Pires, matrícula nº 0292448-0-01, como Presi-
dente, em substituição ao Procurador do Estado 
Ederson Pires.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE Nº 3/2023 
06.01.2023
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso 
da competência conferida pelo Decreto nº 1.860, 
de 13 de abril de 2022,
RESOLVE:
Art. 1º Autorizar LUCIANO ANDRÉ FERRO, ocu-
pante do posto de motorista, a conduzir veículo 
oficial pertencente à frota da Procuradoria-Geral 
do Estado até 01/02/2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE Nº 04/2023 
10.01.2023
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso 
da competência conferida pelos incisos I e XXI 

do art. 7º da Lei Complementar nº 317, de 30 de 
dezembro de 2005 e art. 2º do Decreto nº 1.682,
de 19 de janeiro de 2022;
RESOLVE:
Art. 1º Dispensar Carolina Ferreira Haide Pa-
checo, matrícula nº 950837-6-01, do exercício 
da Função de Chefia - Assistente, nível FC-2, da 
Procuradoria-Geral do Estado.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º 
de janeiro de 2023.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE Nº 5/2023 
10.01.2023
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no 
exercício de suas atribuições legais e, com fun-
damento no art. 7º, § 1º, da Lei Complementar nº 
317, de 30 de dezembro de 2005,
RESOLVE:
Art. 1º Delegar ao Procurador-Geral Adjunto para 
Assuntos Administrativos, EZEQUIEL PIRES, 
matrícula 0292448-0-01, competência para, no 
âmbito da Procuradoria-Geral do Estado (PGE) 
e do Fundo Especial de Estudos Jurídicos e de 
Reaparelhamento (FUNJURE), autorizar o uso 
de veículo oficial, aplicar penalidades contratu-
ais e assinar apostilamentos e os formulários de 
que trata o Anexo I do Decreto nº 107, de 25 de 
abril de 2019.
Art. 2º Esta Portaria produz efeitos a contar de 1º 
de janeiro de 2023.
Art 3º Fica revogada a Portaria GAB/PGE 
049/21.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE Nº 6/2023 
10.01.2023
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no 
exercício de suas de atribuições legais e, com 
fundamento no art. 7º, § 1º, da Lei Complemen-
tar nº 317, de 30 de dezembro de 2005,
RESOLVE:
Art. 1º Delegar à VALERIO DE SOUZA MI-
CHELS, matrícula nº 167.751-9, ocupante do 
cargo de Gerente de Administração e Finanças 
competência para, em conjunto com o Diretor 
de Administração e Finanças, movimentar conta 
bancária; assinar cheques, ordens de pagamen-
to, relatórios de viagem, empenhos, estornos,
anexos que compõem os balancetes mensais e 
o balanço geral da PGE e do Fundo Especial de 
Estudos Jurídicos e de Reaparelhamento (FUN-
JURE).
Art. 2º Esta Portaria produz efeitos a contar de 1º 
de janeiro de 2023.
Art. 3º Fica revogada a Portaria GAB/PGE 

088/20.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE Nº 7/2023 
10.01.2023O
PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no exer-
cício de suas de atribuições legais e, com funda-
mento no art. 7º, § 1º, da Lei Complementar nº 
317, de 30 de dezembro de 2005,
RESOLVE:
Art. 1º Delegar à YURI CARIONI ENGELKE, 
matrícula nº 957.301-1-01, ocupante do cargo 
de Diretor de Administração e Finanças, compe-
tência para autorizar o deslocamento e conceder 
diárias a servidor e Procurador do Estado vin-
culado à Procuradoria-Geral do Estado (PGE); 
movimentar conta bancária; assinar ordens 
de pagamento, relatórios de viagem, termos 
de compromissos, empenhos, estornos, ane-
xos que compõem os balancetes mensais e o 
balanço geral da PGE e do Fundo Especial de 
Estudos Jurídicos e de Reaparelhamento (FUN-
JURE).
Art. 2º Esta Portaria produz efeitos a contar de 1º 
de janeiro de 2023.
Art. 3º Fica revogada a Portaria GAB/PGE 
057/2021.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE Nº 8/2023 
11.01.2023
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso 
da competência conferida pelo inciso II do art. 7º 
da Lei Complementar nº 317, de 30 de dezem-
bro de 2005 e, considerando o disposto no art. 
2º da Portaria GAB/PGE 043/21,
RESOLVE:
Art. 1º Fica dispensada de atuar no Núcleo de 
Atendimento Jurídico aos Órgãos Setoriais e 
Seccionais do Sistema Administrativo de Servi-
ços Jurídicos (NUAJ) a Procuradora do Estado 
Jéssica Campos Savi, matrícula nº 616.832-9-
01.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE Nº 9/2023 
11.01.2023
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso 
da competência conferida pelo inciso II do art. 7º 
da Lei Complementar nº 317, de 30 de dezem-
bro de 2005 e, considerando o disposto no art. 
2º da Portaria GAB/PGE 043/21,
RESOLVE:
Art. 1º Fica dispensada de atuar no Núcleo de 
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Atendimento Jurídico aos Órgãos Setoriais e 
Seccionais do Sistema Administrativo de Ser-
viços Jurídicos (NUAJ) a Procuradora do Esta-
do Helena Schuelter Borguesan, matrícula nº 
616.827-2-01.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE Nº 10/2023 
13.01.2023
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso 
da competência conferida pelos incisos I e XXI 
do art. 7º da Lei Complementar nº 317, de 30 de 
dezembro de 2005 e art. 2º do Decreto nº 1.682, 
de 19 de janeiro de 2022;
RESOLVE:
Art. 1º Dispensar Elenise Magnus Hendler, ma-
trícula nº 0319684-4-01, da função de Procura-
dor-Chefe do Centro de Estudos.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE Nº 11/2023 
13.01.2023
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso 
da competência conferida pelos incisos I e XXI 
do art. 7º da Lei Complementar nº 317, de 30 de 
dezembro de 2005 e art. 2º do Decreto nº 1.682, 
de 19 de janeiro de 2022;
RESOLVE:
Art. 1º Designar Fabiana Guardini Nogueira, ma-
trícula nº 0378611-0-01, para exercer a função 
de Procurador-Chefe do Centro de Estudos.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE Nº 12/2023 
13.01.2023
O PROCURADOR-GERAL ADJUNTO PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, no uso da 
competência prevista no art. 6º do Anexo Único 
do Decreto nº 1.688, de 14 de agosto de 2018,
RESOLVE:
Art. 1º Ficam designados para compor a Banca 
Examinadora da Primeira Prova Prática do 10º 
Concurso Público para Ingresso na Carreira de 
Procurador do Estado de Santa Catarina:
I - Membros Titulares:
a) Evandro Régis Eckel, Procurador do Estado;
b) Jocélia Aparecida Lulek, Procuradora do Es-
tado; e
c) Vanessa Azevedo Barcelos, advogada (OAB/
SC n. 21.201/SC) representante da Ordem dos 

Advogados do Brasil, Seção de Santa Catarina;
II - Membros Suplentes:
a) Weber Luiz de Oliveira, Procurador do Esta-
do;
b) Queila de Araújo Duarte Vahl, Procuradora do 
Estado; e
c) Filipe Ximenes de Melo Malinverni, advogado 
(OAB/SC n. 26.426/
SC) representante da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Seção de Santa Catarina.
Art. 2º Fica designada a servidora Karen Regina 
Inácio Noronha, matrícula nº 950.332-3-01, para 
atuar como Secretária da Banca Examinadora.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.
EZEQUIEL PIRES
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Ad-
ministrativos

PORTARIA GAB/PGE Nº 13/2023 
18.01.2023
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso 
da competência conferida pela alínea c do inciso 
II do art. 4º do Decreto nº 1.860, de 13 de abril de 
2022, e de acordo com o que consta dos autos
PGE 223/2023,
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR DIONE ANDREIA FOLL-
MANN, matrícula nº 958.211-8-01, para res-
ponder, pela Função Gratificada de DIRETOR 
DE APOIO TÉCNICO, nível FG-1, da PGE, em 
substituição ao titular, FERNANDO MANGRICH 
FERREIRA, matrícula nº 329.049-2-02, durante 
o usufruto de férias, no período de 17/01/2023 a 
03/02/2023.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE Nº 14/2023 
18.01.2023
O PROCURADOR-GERAL ADJUNTO PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, no exercício 
de suas atribuições legais e, considerando as 
competências delegadas por meio da Portaria 
GAB/PGE 5/23,
RESOLVE:
Art. 1º Autorizar JADIR FRIGOTTO, 2º Sargento 
PM RR, matrícula 924813-7, a conduzir veículo 
oficial pertencente à frota da Procuradoria-Geral 
do Estado.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.
EZEQUIEL PIRES
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Ad-
ministrativos

PORTARIA GAB/PGE Nº 15/2023 
17.01.2023
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso 
da competência conferida pelo inciso II do art. 7º 
da Lei Complementar nº 317, de 30 de dezem-
bro de 2005 e, considerando o disposto no art. 
2º da Portaria GAB/PGE 043/21,
RESOLVE:
Art. 1º Fica dispensado de atuar no Núcleo de 
Apoio ao Gabinete do Procurador-Geral do Es-
tado (NAG) o Procurador do Estado Alisson de 
Bom de Souza, matrícula nº 0950304-8-01.
Art. 2º Esta Portaria produz efeitos a contar de 1º 
de janeiro de 2023.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE Nº 16/2023 
20.01.2023
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso 
da competência conferida pelo inciso II do art. 7º 
da Lei Complementar nº 317, de 30 de dezem-
bro de 2005,
RESOLVE:
Art. 1º Fica dispensado de atuar no Núcleo de 
Apoio ao Gabinete do Procurador-Geral do Esta-
do (NAG) o Procurador do Estado Marcelo Luiz 
Koch, matrícula nº 0616835-3-01
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE Nº 17/2023 
23.01.2023
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso 
da competência conferida pela alínea c do inciso 
II do art. 4º do Decreto nº 1.860, de 13 de abril de 
2022, e de acordo com o que consta dos autos
PGE 282/2023,
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR CLEBER ROSSO BICCA, 
matrícula nº 950.212-2-01, para responder, pela 
Função Gratificada de GERENTE DE TECNO-
LOGIA DA INFORMAÇÃO, nível FG-2, da PGE, 
em substituição ao titular, ANDRÉ BASTOS, 
matrícula nº 956.119-6-01, durante o usufruto de 
férias, no período de 31/01/2023 a 09/02/2023.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE Nº 18/2023 
23.01.2023
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso 
da competência conferida pela alínea c do inciso 
II do art. 4º do Decreto nº 1.860, de 13 de abril de 
2022, e de acordo com o que consta dos autos
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PGE 283/2023,
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR ANDRÉ SOUZA, matrícula nº 
952.899-7-01, para responder, pela Função Gra-
tificada de GERENTE DE GESTÃO DE PES-
SOAS, nível FG-2, da PGE, em substituição ao 
titular, GUILHERME WENDHAUSEN PEREIRA, 
matrícula nº 393.645-7-01, durante o usufruto de 
férias, no período de 30/01/2023 a 08/02/2023.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE Nº 19/2023 
25.01.2023
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso 
das atribuições conferidas pelo inciso I do art. 40 
da Lei Complementar nº 317, de 30 de dezem-
bro de 2005,
RESOLVE:
Art. 1º Fica alterada a composição da Comissão 
do 10º Concurso Público para Ingresso na Car-
reira de Procurador do Estado de Santa Catarina 
de que trata a Portaria GAB/PGE Nº 91/2022, 
passando a ser composta pelo Procurador do 
Estado Diogo Marcel Reuter Braun, em substitui-
ção à Procuradora do Estado Jocélia Aparecida 
Lulek, como membro titular, e pelo Procurador 
do Estado André Emiliano Uba, em substituição 
ao Procurador do Estado Diogo Marcel Reuter 
Braun, como membro suplente.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE Nº 20/2023 
25.01.2023
O PROCURADOR-GERAL ADJUNTO PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, no uso da 
competência prevista no art. 6º do Anexo Único 
do Decreto nº 1.688, de 14 de agosto de 2018,
RESOLVE:
Art. 1º Ficam designados para compor a Banca 
Examinadora da Primeira Prova Prática do 10º 
Concurso Público para Ingresso na Carreira de 
Procurador do Estado de Santa Catarina:
I - Membros Titulares:
a) Queila de Araújo Duarte Vahl, Procuradora do 
Estado;
b) Nataniel Martins Manica, Procurador do Es-
tado; e
c) Vanessa Azevedo Barcelos, advogada (OAB/
SC n. 21.201) representante da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil, Seção de Santa Catarina;
II - Membros Suplentes:
a) Weber Luiz de Oliveira, Procurador do Esta-
do;

b) Rodrigo Roth Castellano, Procurador do Es-
tado; e
c) Filipe Ximenes de Melo Malinverni, advogado 
(OAB/SC n. 26.426) representante da Ordem 
dos Advogados do Brasil, Seção de Santa Ca-
tarina.
Art. 2º Fica designada a servidora Karen Regina 
Inácio Noronha, matrícula nº 950.332-3-01, para 
atuar como Secretária da Banca Examinadora.
Art. 3º Fica revogada a Portaria GAB/PGE nº 
12/2023, de 13 de janeiro de 2023.
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.
EZEQUIEL PIRES
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Ad-
ministrativos

PORTARIA GAB/PGE Nº 21/2023
27.01.2023 
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no 
exercício de suas de atribuições legais, com fun-
damento na manifestação apresentada pela Co-
missão de Processo Administrativo Disciplinar 
constituída pela Portaria GAB/PGE 92/2022, pu-
blicada em 10.06.2022, resolve PRORROGAR, 
por 60 (sessenta dias), o prazo para a conclu-
são dos trabalhos de que trata o processo PGE 
4574/2022, com efeitos a contar de 06/02/2023. 
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI 
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE Nº 22/2023 
27.01.2023 
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no 
uso da competência conferida pelo inciso II do 
art. 7º da Lei Complementar nº 317, de 30 de 
dezembro de 2005, 
RESOLVE: 
Art. 1º Dispensar FILLIPI SPECIALSKI GUER-
RA, matrícula nº 953.078-9-01, do exercício da 
função de Procurador-Chefe da Regional de 
Tubarão. 
Art. 2º Designar JOAO CARLOS CASTANHEI-
RA PEDROZA, matrícula nº 365.917-8-01, para 
o exercício da função de Procurador-Chefe da 
Regional de Tubarão. 
Art. 2º Esta Portaria produz efeitos a contar de 1º 
de fevereiro de 2023. 
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI 
Procurador-Geral do Estado
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PARECER N° 542/2022-PGE
Referência: SCC 19034/2022
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei Comple-
mentar n. 029/2022
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (ALESC)
Autor: Letícia Arantes Silva
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei Complemen-
tar n. 029/2022, de iniciativa do Tribunal de Con-
tas do Estado de Santa Catarina, que “Altera a 
Lei Complementar n. 202, de 2000, que ‘Institui 
a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado 
de Santa Catarina e adota outras providências’, 
para o fim de adequar dispositivos relativos ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas”. 
1. Constitucionalidade formal subjetiva. Compe-
tência privativa assegurada ao Tribunal de Con-
tas, por força dos arts. 73, 75 e 96, I, da CRFB e 
dos arts. 61 e 83, II, da CESC. 2. Constituciona-
lidade formal orgânica. Matéria que se insere no 
âmbito do regime jurídico do Tribunal de Contas 
dos Estados, matéria privativa de cada Estado-
-membro, em razão da sua autonomia (arts. 18 e 
25, §1º, CRFB). 3. Inconstitucionalidade material 
do art. 2º. Violação à regra da simetria prevista 
no art. 75, da CFRB e à competência privativa 
da PGE para representar judicialmente o Estado 
(art. 132, da CRFB). 4. Ausência de vícios de in-
constitucionalidade e ilegalidade, salvo em rela-
ção ao art. 2º. Sugestão de veto parcial.

PARECER N° 1/20232-PGE
Referência: SCC 18805/2022
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 
288/2022
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (ALESC)
Autor: Evandro Régis Eckel
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei n. 288/2022, 
de iniciativa parlamentar, que “Dispõe sobre a 
frequência de monitoramento das medições das 
emissões atmosféricas por fontes fixas, geradas 
a partir dos processos de combustão relaciona-
dos à atividade de fabricação de telhas e tijolos e 
de outros artigos produzidos com barro cozido”, 
no âmbito do licenciamento ambiental condu-
zido pelo Instituto do Meio Ambiente de Santa 
Catarina (IMA/SC) ou por órgãos ambientais 
municipais. Controle de emissão de poluentes. 
Incumbência do Poder Público. CRFB, art. 225, 
§ 1º, V. Competência legislativa concorrente so-
bre proteção do meio ambiente e controle da po-
luição (CRFB, art. 24, VI, §§ 1º e 2º). Política Na-
cional do Meio Ambiente. Lei n. 6.938/81, art. 8º, 
VII. Limites máximos de emissão de poluentes 
atmosféricos para fontes fixas. Capacidade de 
suporte. Métodos e da periodicidade do monito-

ramento das emissões. Necessária observância 
das Resoluções CONAMA 382/2006, 436/2011 
e 491/2018. Portaria IMA 222, de 2021. Lei n. 
14.675/2009 - Código Estadual do Meio Am-
biente, arts. 12, 179, 181 e 290. Competência 
do CONSEMA. Posterior Resolução n. 190, de 
2022. Interferência do Poder Legislativo em 
atribuições de caráter eminentemente técnico-
-administrativo, da alçada do IMA. Violação ao 
princípio da independência entre os Poderes 
(CRFB, art. 2º). Inconstitucionalidade e ilegali-
dade da proposição em sua integralidade.

PARECER N° 2/2023-PGE
Referência: SCC 19172/2022
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 
0363.3/2022
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (Alesc)
Autor: André Doumid Borges
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei n. 363/2022, 
de iniciativa da Assembleia Legislativa, que fixa 
os subsídios do Governador, do Vice-Governa-
dor e dos Secretários de Estado, em conformi-
dade com o disposto nos arts. 28, § 2º, da Cons-
tituição Federal, e 39, inciso XV, da Constituição 
do Estado. 1. Constitucionalidade formal sub-
jetiva. 2. Constitucionalidade formal orgânica. 
3. Constitucionalidade material. 4. Ausência de 
vícios de inconstitucionalidade e ilegalidade.

PARECER N° 3/2023-PGE
Referência: SCC 19168/2022
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei Comple-
mentar n. 22.2/2022
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (ALESC)
Autor: André Doumid Borges
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei n. 22.2/2022, 
de iniciativa de iniciativa do Tribunal de Contas, 
que “acrescenta § 5º ao art. 125 da Lei Com-
plementar n. 202, de 2000, que “Institui a Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de 
Santa Catarina e adota outras providências. 
Extensão da gratificação por exercício cumula-
tivo de jurisdição aos Conselheiros-Substitutos, 
bem como da possibilidade de substituição por 
licença compensatória, Constitucionalidade e 
legalidade. Margem de conformação do legis-
lador estadual para a normatização do regime 
jurídico do Tribunal de Contas dos Estados e dos 
respectivos membros. Ausência de vícios de in-
constitucionalidade e ilegalidade.

PARECER N° 4/2023-PGE
Referência: SCC 19160/2022
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei Comple-

mentar nº 030/2022
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (ALESC)
Autora: Letícia Arantes Silva
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei Complemen-
tar n. 030/2022, de iniciativa do Tribunal de Jus-
tiça do Estado de Santa Catarina, que “Altera a 
composição do Tribunal de Justiça do Estado 
de Santa Catarina, transforma cargos de Juiz 
Substituto, cria cargos no Quadro de Pessoal do 
Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, 
altera a Lei Complementar Promulgada nº 192, 
de 2000 e estabelece outras providências”. 1. 
Constitucionalidade formal subjetiva. Iniciativa 
reservada ao Tribunal de Justiça. Art. 96, II, da 
CRFB e art.83, da CESC. 2. Constitucionalida-
de formal orgânica. Competência do Tribunal de 
Justiça para dispor sobre matéria relacionada à 
sua organização judiciária e à criação de seus 
cargos. 3. Constitucionalidade material. Proposi-
ção situada dentro da margem de conformação 
do Tribunal de Justiça para dispor sobre sua 
organização judiciária. 4. Compatibilidade finan-
ceiro-orçamentária e com a Lei de Responsabili-
dade Fiscal. 5. Ausência de vícios de inconstitu-
cionalidade e ilegalidade. 6. Recomendação de 
que eventual sanção se dê no ano de 2023, para 
afastar quaisquer dúvidas em relação ao art. 21, 
IV, “a”, da LRF.

PARECER N° 5/2023-PGE
Referência: SCC 19039/2022
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei Comple-
mentar nº 032/2022
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (Alesc)
Autor: André Filipe Sabetzki Boeing
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei Comple-
mentar nº 032/2022, de iniciativa do Tribunal de 
Contas, que “Dispõe sobre a organização e o 
funcionamento da Procuradoria Jurídica do Tri-
bunal de Contas do Estado de Santa Catarina 
(PROCTCE/SC) e adota outras providências”. 
1. Inconstitucionalidade material. Contrariedade 
ao modelo delineado no art. 132 da CRFB e no 
art. 103 da CESC. Princípio da unicidade da re-
presentação judicial e da consultoria jurídica dos 
Estados. Impossibilidade de se inferir da propo-
sição o exercício da representação judicial restri-
to à defesa da autonomia e da independência do 
Tribunal de Contas. Impossibilidade, ademais, 
de se conferir interpretação conforme à Consti-
tuição na fase de deliberação executiva do pro-
cesso legislativo. 2. Criação de três cargos em 
comissão. Violação ao disposto no art. 37, V, da 
CRFB. Não adequação aos requisitos fixados no 
RE 1041210 (Tema 1010). Violação do modelo 
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constitucional de organização da advocacia pú-
blica em carreira (CRFB, art. 131, § 2º e art. 132, 
caput). 3. Sugestão de veto à integralidade da 
proposição.

PARECER N° 6/2023-PGE
Referência: SCC 19031/2022
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei Comple-
mentar nº 019/2020.
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (Alesc)
Autor: Francisco Guilherme Laske
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei Complemen-
tar n. 019/2020, de iniciativa do Poder Judiciário 
que “Altera a Lei Complementar nº 658, de 2015, 
que  “Dispõe sobre a movimentação de funcio-
nal por meio de remoção de servidores no Poder 
Judiciário do Estado de Santa Catarina.”. Cons-
titucionalidade formal subjetiva. Inexistência de 
usurpação à iniciativa reservada ao Governador 
do Estado.-. Constitucionalidade formal orgâni-
ca. Matéria sobre organização das secretarias 
e serviços auxiliares dos Tribunais. Ausência de 
vícios de inconstitucionalidade e legalidade.

PARECER N° 7/2023-PGE
Referência: SCC 19015/2022
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 261/22
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (Alesc)
Autor: Francisco Guilherme Laske
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei n. 261/2022, 
aprovado pela Assembléia Legislativa, de inicia-
tiva do egrégio Tribunal de Justiça, que “Altera 
o art. 13 da Lei 5.907 de 30 de junho de 1981”.
Constitucionalidade formal subjetiva. Inexistên-
cia de usurpação à iniciativa reservada ao Go-
vernador do Estado. Adequação à tese firmada 
pelo STF no tema 917 (ARE 878911 RG). Cons-
titucionalidade formal orgânica. Matéria sobre 
organização das secretárias e serviços auxilia-
res dos Tribunais. Ausência de vícios de incons-
titucionalidade e ilegalidade.

PARECER N° 8/2023-PGE
Referência: SCC 19157/2022
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei Comple-
mentar nº 033/2022.
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (Alesc)
Autor: Francisco Guilherme Laske
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei Complemen-
tar n. 033/2022, originado no Tribunal de Contas 
do Estado, que “Altera a Lei Complementar nº 
255, de 2004, que “Dispõe sobre o Quadro de 
Pessoal, Cargos, Funções e Vencimentos dos 

Servidores do Tribunal de Contas do Estado de 
Santa Catarina e adota outras providências”. 1. 
Constitucionalidade formal subjetiva. Inexistên-
cia de usurpação à iniciativa reservada ao Go-
vernador do Estado. Adequação à tese firmada 
pelo STF no tema 917 (ARE 878911 RG). 2. 
Constitucionalidade formal orgânica. Matéria ( 
Arts. 71, 75, 93 e 96, II, “d” da CF). 3. Consti-
tucionalidade material. 4. Ausência de vícios de 
inconstitucionalidade e ilegalidade.

PARECER N° 9/2023-PGE
Referência: SCC 19164/2022
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei Comple-
mentar n. 035/2022
Origem: Casa Civil (CC)
Interessado: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (Alesc)
Autor: Marcos Alberto Titão
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei Comple-
mentar n. 035/2022, de iniciativa do Ministério 
Público Estadual, que “Eleva a entrância de 
Promotorias de Justiça na estrutura orgânica do 
Ministério Público do Estado de Santa Catarina, 
alterando a Lei Complementar nº 715, de 2018”. 
Autonomia funcional, administrativa e financeira 
do Ministério Público. Competência legislativa 
para propor a criação a extinção de seus cargos 
e serviços auxiliares. Art. 127, §2º, da CF/88 e 
art. 98, da CE/SC. Constitucionalidade formal 
subjetiva. Iniciativa do Procurador-Geral de Jus-
tiça. Arts. 50 e 96, da CE/SC. Proposição legisla-
tiva adequada. Lei Complementar. Art. 57, II, da 
CE/SC. Constitucionalidade material. Melhoria 
de desempenho das atividades ministeriais, es-
senciais à função jurisdicional do Estado. Arts. 
127 e 129, da CF/88 e arts. 93 e 95, da CE/SC. 
Necessidade de observância das regras finan-
ceiras e orçamentárias capitaneadas pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Ausência de inconsti-
tucionalidade ou ilegalidade.

PARECER N° 10/2023-PGE
Referência: SCC 19146/2022
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei Comple-
mentar n. 019/2022
Origem: Casa Civil (CC)
Interessado: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (Alesc)
Autor: Marcos Alberto Titão
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei Comple-
mentar n. 019/2022, de iniciativa sdo Ministé-
rio Público Estadual, que “Cria Promotorias de 
Justiça, cria e transforma cargos de Promotor de 
Justiça e cria cargos de Assistentes de Promo-
toria na estrutura orgânica do Ministério Público 
do Estado de Santa Catarina, alterando a Lei 
Complementar nº 715, de 2018, e a Lei Comple-
mentar nº 736, de 2019”. Autonomia funcional, 

administrativa e financeira do Ministério Público. 
Competência legislativa para propor a criação a 
extinção de seus cargos e serviços auxiliares. 
Art. 127, §2º, da CF/88 e art. 98, da CE/SC. 
Constitucionalidade formal subjetiva. Iniciativa 
do Procurador-Geral de Justiça. Arts. 50 e 96, 
da CE/SC. Proposição legislativa adequada. Lei 
Complementar. Art. 57, II, da CE/SC. Constitu-
cionalidade material. Melhoria de desempenho 
das atividades ministeriais, essenciais à fun-
ção jurisdicional do Estado. Arts. 127 e 129, da 
CF/88 e arts. 93 e 95, da CE/SC. Necessidade 
de observância das regras financeiras e orça-
mentárias capitaneadas pela Lei de Responsa-
bilidade Fiscal. Ausência de inconstitucionalida-
de ou ilegalidade.

PARECER N° 11/2023-PGE
Referência: SCC 19151/2022
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei Comple-
mentar nº 031/2022
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (ALESC)
Autora: Letícia Arantes Silva
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei Complemen-
tar nº 031/2022, de iniciativa do Tribunal de Jus-
tiça do Estado de Santa Catarina, que “Transfor-
ma cargos do quadro da magistratura do Poder 
Judiciário de Santa Catarina na comarca de 
Concórdia”. 1. Constitucionalidade formal subje-
tiva. Iniciativa reservada ao Tribunal de Justiça. 
Art. 96, II, da CRFB e art. 83, da CESC. 2. Cons-
titucionalidade formal orgânica. Competência do 
Tribunal de Justiça para dispor sobre matéria 
relacionada à organização judiciária. 3. Consti-
tucionalidade material. Proposição situada den-
tro da margem de conformação do Tribunal de 
Justiça para dispor sobre organização judiciária. 
4. Necessidade de comprovação do cumprimen-
to do art. 113 do ADCT e dos arts. 16 e 17 da 
LRF, para que a proposição seja constitucional e 
legal quanto ao aspecto orçamentário. 5. Cons-
titucionalidade e legalidade condicionada. 6. Re-
comendação de que eventual sanção se dê no 
ano de 2023, para afastar quaisquer dúvidas em 
relação ao art. 21, IV, “a”, da LRF.

PARECER N° 12/2023-PGE
Referência: PMSC 33740/2022
Assunto: Solicitação de análise do cumprimen-
to dos requisitos legais do Recurso de Queixa.
Origem: Polícia Militar do Estado de Santa Ca-
tarina (PMSC)
Interessado: Maicom Marques Ferreira.
Autor: Francisco Guilherme Laske
Requerimento para promoção de praça por ato 
de bravura. Indeferimento pela Comissão de 
Promoção de Praças. Recurso de Reconside-
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ração de Ato desprovido. Subsequente Recurso 
de Queixa. Tempestividade do reclamo, que, 
todavia, revela-se inatendível. Prevalência da 
decisão recorrida.

PARECER N° 13/2023-PGE
Referência: SCC 19141/2022
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei Comple-
mentar n. 013/2022
Origem: Casa Civil (CC)
Interessado: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (Alesc)
Autor: Marcos Alberto Titão
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei Comple-
mentar n. 013/2022, de iniciativa do Ministério 
Público Estadual, que “Altera dispositivos da Lei 
Complementar nº 736, de 15 de janeiro de 2019”. 
Autonomia funcional, administrativa e financeira 
do Ministério Público. Competência legislativa 
para propor a criação a extinção de seus cargos 
e serviços auxiliares. Art. 127, §2º, da CF/88 e 
art. 98, da CE/SC. Constitucionalidade formal 
subjetiva. Iniciativa do Procurador-Geral de Jus-
tiça. Arts. 50 e 96, da CE/SC. Proposição legisla-
tiva adequada. Lei Complementar. Art. 57, II, da 
CE/SC. Constitucionalidade material. Melhoria 
de desempenho das atividades ministeriais, es-
senciais à função jurisdicional do Estado. Arts. 
127 e 129, da CF/88 e arts. 93 e 95, da CE/SC. 
Necessidade de observância das regras finan-
ceiras e orçamentárias capitaneadas pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Ausência de inconsti-
tucionalidade ou ilegalidade.

PARECER N° 14/2023-PGE
Referência: SCC 19221/2022
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 
295/2022
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (Alesc)
Autora: Letícia Arantes Silva
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei n. 295/2022 
de iniciativa parlamentar, que “Acrescenta §12 
ao art. 37 da Lei nº 10.297, de 1996, que ‘Dispõe 
sobre o Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Inter-
municipal e de Comunicação – ICMS e adota 
outras providências’, para retirar do regime de 
substituição tributária do ICMS as operações 
de saídas de sorvetes, picolés e derivados e de 
produtos necessários à sua fabricação quando 
praticadas por estabelecimento industrial que 
os produz em Santa Catarina”. 1. Constitucio-
nalidade formal subjetiva. Matéria tributária. 
Inexistência de iniciativa exclusiva do Chefe do 
Executivo. Tema 208/STF 2. Constitucionalidade 
formal orgânica. Direito tributário. Competência 

concorrente (CRFB, art. 24, I; CESC, art. 10, I). 
Possibilidade de denúncia unilateral pelo Estado 
signatário do Protocolo ICMS 20/05 (Convênio 
ICMS 142/18, Cláusula segunda, §2º, e Cláusula 
trigésima primeira, inciso II) 3. Constitucionalida-
de material. Proposição situada dentro da mar-
gem de conformação do legislador para legislar 
sobre direito tributário. 4. Ausência de vícios de 
inconstitucionalidade e ilegalidade. 5. Recomen-
dação de denúncia formal, pelo Estado de Santa 
Catarina, do Protocolo ICMS 20/05, e prévia co-
municação à Secretaria Executiva do CONFAZ, 
nos termos do Convênio ICMS 142/18.

PARECER N° 15/2023-PGE
Referência: PGE 6149/2022.
Assunto: Recurso administrativo – Pedido de 
ressarcimento dirigido à empresa contratada
Origem: Procuradoria-Geral do Estado (PGE).
Interessado: Softplan Planejamento e Sistemas 
Ltda.
Autor: Silvio Varela Junior
Ementa: Administrativo. Normas de licitações 
e contratos administrativos. Contrato de pres-
tação de serviços. Erro na execução do objeto 
do contrato. Responsabilidade da empresa 
contratada comprovada por meio do processo 
PGE 4295/2021. Obrigação de reparação de 
dano causado à contratante. Art. 70, da Lei nº 
8.666/1993 e itens 3.1.11 e 3.1.13, da cláusula 
terceira, do Contrato nº 008/2020. Recomenda-
ção de indeferimento do recurso administrativo 
interposto pela contratada e manutenção do 
pedido de ressarcimento do dano causado pela 
falha na execução do contrato.

PARECER N° 17/2023-PGE
Referência: SCC 371/2023
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 
042/2019
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (ALESC)
Autora: Letícia Arantes Silva
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei n. 042/2019, 
de iniciativa parlamentar, que “Estabelece a 
promoção de ações que visem à valorização de 
mulheres e meninas e à prevenção e combate 
à violência contra as mulheres”. 1. Constitucio-
nalidade formal subjetiva. Inexistência de usur-
pação à iniciativa reservada ao Governador do 
Estado. Adequação à tese firmada pelo STF no 
tema 917 (ARE 878911 RG). 2. Constitucionali-
dade formal orgânica. Matéria sobre educação 
e ensino (CRFB, art. 24, IX). 3. Constituciona-
lidade material. Proposição situada dentro da 
margem de conformação do legislador para nor-
matização de ações educacionais de combate à 
violência contra a mulher. 4. Ausência de vícios 

de inconstitucionalidade e ilegalidade.

PARECER N° 18/2023-PGE
Referência: SCC 365/2023
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 
402/2021
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (ALESC)
Autora: Letícia Arantes Silva
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei n. 402/2021, 
de iniciativa parlamentar, que “Institui a Política 
Estadual de Estímulo ao Empreendedorismo 
do Jovem do Campo e adota outras providên-
cias.”. 1. Constitucionalidade formal subjetiva. 
Inexistência de usurpação à iniciativa reservada 
ao Governador do Estado. Comando legislativo 
pela possibilidade de criação de órgão público 
no âmbito do Poder Executivo Estadual. Propo-
sição de caráter meramente autorizativo. Enun-
ciado de baixa densidade normativa. Ausência 
de criação de obrigação específica direcionada 
ao Poder Público. Necessidade de ponderação 
pelo administrador dos parâmetros genéricos de 
ação estabelecidos pelo legislador no momento 
da efetiva implementação da política pública. 
Manutenção da discricionariedade do Poder 
Executivo. Inexistência de interferência na es-
truturação e nas atribuições de órgãos públicos, 
tampouco no regime jurídico dos servidores 
públicos. Parecer n. 370/2022-PGE, ratificado 
pelo Conselho Superior da PGE. 2. Constitucio-
nalidade formal orgânica. Competência comum 
dos entes federativos para fomentar a produção 
agrícola e organizar o abastecimento alimentar 
(art. 23, VIII, CRFB). 3. Constitucionalidade ma-
terial. Proposição situada dentro da margem de 
conformação do legislador estadual para norma-
tizar políticas públicas voltadas ao incentivo ao 
setor agrícola. 4. Ausência de vícios de inconsti-
tucionalidade e ilegalidade.

PARECER N° 19/2023-PGE
Referência: SCC 349/2023
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei no 
0012.5/2021.
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (ALESC).
Autor: Zany Estael Leite Júnior
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei nº 
0012.5/2021, de iniciativa parlamentar, que 
“institui o Título Padre Anchieta a ser concedido 
aos professores e alunos dos estabelecimen-
tos públicos estaduais catarinenses de ensino 
fundamental e médio e adota outras providên-
cias”. Questão analisada quando do Pedido de 
Diligência. Ausência de alterações no Projeto 
de Lei nº 0012.5/2021. Manutenção das con-
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clusões lançadas no Parecer nº 534/21-PGE: 
“Ementa: Pedido de Diligência ao Projeto de 
Lei nº. 0012.5/2021, que ‘institui o Título Padre 
Anchieta a ser concedido aos professores e alu-
nos dos estabelecimentos públicos estaduais 
catarinenses de ensino fundamental e médio e 
adota outras providências’. A proposição legisla-
tiva tem por objeto principal fomentar uma maior 
dedicação dos docentes das escolas públicas na 
prestação de um serviço público de boa qualida-
de e, por parte dos alunos, incentivar à busca 
por bons resultados. Constitucionalidade mate-
rial (arts. 6º, caput; 206, VII; 215 e 218, todos 
da CRFB/88). Compatibilidade material com a 
legislação correlata à temática. Critérios esta-
belecidos aos professores para concorrerem ao 
título, previstos no art. 4º da proposição legislati-
va, consagram os deveres inerentes à função do 
professor, expressamente previstos no art. 160 
da Lei nº. 6844/1986 (Estatuto do Magistério 
Público do Estado de Santa Catarina). Constitu-
cionalidade formal orgânica. Competência con-
corrente do Estado para legislar, com a União, 
sobre educação, cultura, ensino, ciência, tec-
nologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação 
(art. 24, IX, da CRFB/88 e art. 10, IX, da CE/SC). 
Constitucionalidade formal subjetiva. Ausência 
de violação ao princípio da separação dos po-
deres e à iniciativa reservada do Chefe do Poder 
Executivo (art. 61, §1º, da CRFB e art. 50 §2º da 
CE/SC). Manifestação da própria Secretaria de 
Estado da Educação, nos autos do PL, extraída 
do sítio eletrônico da ALESC, atestando que a 
matéria não se insere naquelas privativas de ini-
ciativa reservada do Chefe do Poder Executivo. 
Repercussão Geral.Tema 917. Nem toda lei que 
prevê uma ação, no bojo de uma política pública, 
a ser operada pelo Executivo, acarretará modi-
ficações na estrutura ou na atribuição de seus 
órgãos, nem no regime jurídico dos servidores. 
Necessidade de interpretação restritiva do art. 
61, §1º, da CRFB/88. Obrigação criada pela pro-
posição legislativa ao Poder Executivo materiali-
za as competências e atribuições já dispostas à 
Secretaria de Estado da Educação (SED), nos 
termos do art. 35 da LC nº. 741/2019. Constitu-
cionalidade [...]”. Adoção parcial dos fundamen-
tos e conclusões do Parecer nº 534/21-PGE. 
Ausência de violação ao princípio da reserva da 
administração. Constitucionalidade.

PARECER N° 20/2023-PGE 
Referência: SCC 248/2023
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 
336/2022
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (Alesc)
Autor: Francisco Guilherme Laske

Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei n. 336/2022, 
de iniciativa parlamentar, que “Altera a Lei nº 
17.424, de 2017, que “Autoriza a doação de 
imóvel no Município de Florianópolis, para o 
fim de estender o prazo da doação. .” 1. Cons-
titucionalidade formal subjetiva.  Inexistência de 
usurpação à iniciativa reservada ao Governador 
do Estado. Adequação à tese firmada pelo STF 
no tema 917 (ARE 878911 RG). 2. Constitucio-
nalidade formal orgânica. Ausência de vícios de 
inconstitucionalidade e ilegalidade.

PARECER N° 21/2023-PGE
Referência: SCC 230/2023
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 
237/2022
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (ALESC)
Autor: Francisco Guilherme Laske
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei n. 237/2022, 
de iniciativa parlamentar, que “Altera a Lei 
n. 17.754, de 2019, que “Institui a Carteira de 
Identificação do Autista no âmbito do Estado de 
Santa Catarina”. 1. Constitucionalidade formal 
subjetiva. Inexistência de usurpação à iniciativa 
reservada ao Governador do Estado. Adequa-
ção à tese firmada pelo STF no tema 917 (ARE 
878911 RG). 2. Constitucionalidade formal orgâ-
nica. Matéria sobre cuidado, assistência pública, 
proteção e garantia das pessoas portadoras de 
deficiência, da competência comum dos Entes 
Federativos (CRFB, art. 23, II). 3. Constituciona-
lidade material. 3. Ausência de vícios de incons-
titucionalidade e ilegalidade.

PARECER N° 22/2023-PGE
Referência: SCC 351/2023
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 
023/2020
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (ALESC)
Autor: Francisco Guilherme Laske
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei n. 023/2020, 
de iniciativa parlamentar, que “Dispõe sobre a 
Carteira de Identificação Estudantil de Santa Ca-
tarina (CIESC), popularmente denominada “Car-
teirinha Catarina” e adota outras providências. 
Inconstitucionalidade que se apura frente ao Ar-
tigo 84, II e VI, da CF. Ilegalidade por dissonân-
cia com os termos da Lei Federal n. 12.933/13.

PARECER N° 23/2023-PGE
Referência: SCC 340/2023
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 
191/2019
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 

de Santa Catarina (ALESC)
Autor: André Filipe Sabetzki Boeing
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei n. 191/2019, 
de iniciativa parlamentar, que “Cria o Fundo Es-
tadual de Enfrentamento à Violência Contra as 
Mulheres”. 1. Inconstitucionalidade formal sub-
jetiva. Criação de fundo especial com interferên-
cia direta nas atribuições da SDS. Usurpação à 
iniciativa reservada ao Governador do Estado 
para deflagração do processo legislativo sobre 
organização e funcionamento da Administração 
Pública (arts. 61, § 1º, II, “e” e 84, VI, “a”, da 
CRFB, e 50, § 2º, VI e 71, IV, “a”, da CESC). 
2. Inconstitucionalidade da proposição em sua 
integralidade.

PARECER N° 24/2023-PGE
Referência: SCC 358/2023
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 
275/2022
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (ALESC)
Autora: Letícia Arantes Silva
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei n. 275/2022, 
de iniciativa parlamentar, que “Institui a Política 
de Regionalização do Atendimento de Saúde em 
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hos-
pitalar, do Estado de Santa Catarina”. 1. Cons-
titucionalidade formal subjetiva. Inexistência de 
usurpação à iniciativa reservada ao Governador 
do Estado. Adequação à tese firmada pelo STF 
no tema 917 (ARE 878911 RG). 2. Constitucio-
nalidade formal orgânica. Matéria sobre pro-
teção e defesa da saúde em geral (CRFB, art. 
24, XII e XIV). 3. Inconstitucionalidade material. 
Proposição que viola, em parte, a reserva de 
administração. 4. Ausência de vícios de inconsti-
tucionalidade e ilegalidade, salvo em relação ao 
§2º do art. 4º e aos arts. 6º, 7º e 8º. 5. Recomen-
dação de veto parcial.

PARECER N° 25/2023-PGE
Referência: SCC 367/2023
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 
365/2022
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (ALESC)
Autor: André Filipe Sabetzki Boeing
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei n. 365/2022, 
de iniciativa parlamentar, que “Cria o Fundo 
Estadual de Combate ao Câncer, no Estado de 
Santa Catarina e adota outras providências”. 1. 
Inconstitucionalidade formal subjetiva. Criação 
de fundo especial com interferência direta nas 
atribuições da SES. Usurpação à iniciativa reser-
vada ao Governador do Estado para deflagração 
do processo legislativo sobre organização e fun-
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cionamento da Administração Pública (arts. 61, 
§ 1º, II, “e” e 84, VI, “a”, da CRFB, e 50, § 2º, VI 
e 71, IV, “a”, da CESC). 2. Inconstitucionalidade 
da proposição em sua integralidade.

PARECER N° 26/2023-PGE 
Referência: SCC 376/2023
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 80/2021
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (ALESC)
Autor: André Doumid Borges
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei n. 80/2021, 
de iniciativa parlamentar, que “Isenta do paga-
mento de taxas de revalidação de diplomas de 
graduação, pós-graduação, mestrado, douto-
rado e pós-doutorado, em universidade pública 
mantida pelo Estado de Santa Catarina, os re-
fugiados e apátridas em situação de vulnerabili-
dade”. 1. Constitucionalidade formal subjetiva.2. 
Constitucionalidade formal orgânica. Matéria 
sobre educação e ensino (CRFB, art. 24, IX). 3. 
Constitucionalidade material. 4. Ausência de ví-
cios de inconstitucionalidade e ilegalidade.

PARECER N° 27/2023-PGE
Referência: SCC 237/2023
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 
263/2022
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (ALESC)
Autor: André Doumid Borges
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei nº 263/2022 
que “Altera o art. 113 da Lei nº 17.292, de 2017, 
que ‘Consolida a legislação que dispõe sobre os 
direitos das pessoas com deficiência’, para pos-
sibilitar, também mediante a apresentação de 
Carteira de Identificação emitida pela Fundação 
Catarinense de Educação Especial (FCEE), a 
utilização gratuita de qualquer meio de transpor-
te fluvial, lacustre ou marítimo, como balsa, ferry 
boat, canoa ou similar, de propriedade do Esta-
do, de Municípios ou privada, que funcione por 
concessão e com fiscalização do Poder Públi-
co.” Constitucionalidade formal. Competência le-
gislativa concorrente (CRFB, art. 24, XIV; CESC, 
art. 10, XIV). Inexistência de iniciativa privativa. 
Constitucionalidade material. Proposta em con-
sonância com o dever de proteção e integração 
social das pessoas portadoras de deficiência e 
de facilitação do seu acesso aos bens e serviços 
coletivos Ausência de vícios de inconstitucionali-
dade e ilegalidade.

PARECER N° 28/2023-PGE
Referência: SCC 334/2023.
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 
272/2021.

Origem: Casa Civil (CC).
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (ALESC).
Autor: Zany Estael Leite Júnior
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei n. 
0272.1/2021, de origem parlamentar, que “Dis-
põe sobre a obrigatoriedade nos contratos, con-
vênios ou outros atos a serem firmados entre o 
Estado de Santa Catarina e os Municípios de 
inclusão de cláusula prevendo a obrigação de 
exposição/informação ostensiva, em artes de 
mídia digital e/ou impressa na divulgação de 
obras ou programas municipais, da existência 
de financiamento ou cofinanciamento estadual”. 
Ausência de vícios. Constitucionalidade e lega-
lidade.

PARECER N° 29/2023-PGE
Referência: SCC 347/2023
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 
016/2019
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (ALESC)
Autora: Letícia Arantes Silva
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei n. 016/2019, 
de iniciativa parlamentar, que “Institui o Progra-
ma Nota Fiscal Catarinense”. 1. Arts. 2º, caput, e 
3º, caput. Inconstitucionalidade material, por vio-
lação ao princípio da não afetação de impostos, 
previsto no art. 167, IV, da CRFB. 2. Recomen-
dação de veto integral.

PARECER N° 30/2023-PGE
Referência: SCC 343/2023
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 
374/2020
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (ALESC)
Autor: André Doumid Borges
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei n. 374/2020, 
de iniciativa parlamentar, que “Obriga o conde-
nado, após sentença penal transitada em julga-
do, ao ressarcimento de despesas médicas da 
vítima, as quais decorram do crime praticado, 
no âmbito do Estado de Santa Catarina.”. 1. In-
constitucionalidade formal orgânica. Usurpação 
à competência privativa da União para legislar 
sobre Direito Penal (CRFB, art. 22, I) 2. Incons-
titucionalidade da proposição em sua integrali-
dade.

PARECER N° 31/2023-PGE 
Referência: SCC 354/2023
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei nº 
050/2021
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 

de Santa Catarina (Alesc)
Autor: Zany Estael Leite Júnior
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei nº 050/2021, 
de iniciativa parlamentar, que “Dispõe sobre o 
cumprimento das garantias fundamentais dedi-
cadas a celeridade dos processos administrati-
vos, em ações que envolvam vítimas de femini-
cídio e estupro”. Iniciativa parlamentar louvável 
mas que não retira o vício formal de iniciativa. 
Inconstitucionalidade formal subjetiva. Usur-
pação à iniciativa reservada ao Governador do 
Estado para deflagração do processo legislativo 
sobre organização e funcionamento da Adminis-
tração Pública (arts. 61, §1º, II, ‘e’ e 84, VI, ‘a’, 
da CRFB, e 50, §2º, VI e 71, IV, ‘a’, da CESC).

PARECER N° 32/2023-PGE
Referência: SCM 110/2023
Assunto: Solicitação de análise acerca da con-
tratação de empresa para prestação de serviços 
de transporte aéreo
Origem: Secretaria Executiva Casa Militar 
(SCM)
Interessado: Secretaria Executiva Casa Militar 
(SCM)
Autora: Letícia Arantes Silva
Ementa: Direito Administrativo. Licitações e 
Contratos. Dispensa de licitação. Contratação 
de empresa para prestação de serviços de 
transporte aéreo (táxi aéreo), em caráter emer-
gencial, objetivando a participação do Excelen-
tíssimo Senhor Governador do Estado, na data 
de 09 de janeiro de 2023, em reunião extraordi-
nária convocada pela Presidência da República, 
na cidade de Brasília, para tratar das manifes-
tações sociais ocorridas no dia 08 de janeiro de 
2023, que indicaram grande potencial de quebra 
do Estado Democrático de Direito em nível na-
cional. Art. 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/1993. 
Possibilidade, com recomendações apontadas.

PARECER N° 33/2023-PGE
Referência: SCC 374/2023
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 
270/2020
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (ALESC)
Autor: Marcos Alberto Titão
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei n. 270/2020, 
de iniciativa parlamentar, que “Torna obrigatório 
o oferecimento de treinamento aos pais e res-
ponsáveis de recém-nascidos sobre primeiros 
socorros em casos de engasgamento, aspiração 
de corpo estranho e prevenção de morte súbita”. 
Inconstitucionalidade formal subjetiva. Proposi-
ção de iniciativa reservada do Governador do 
Estado (Art. 61, §1º, inc. II, alínea “e”, CRFB c/c 
art. 50, §2º, inc. VI, da CESC). Matéria afeta à 
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organização e ao funcionamento de órgãos da 
Administração Pública estadual. Reserva de ad-
ministração. Princípio da separação de poderes 
(art. 2º, CRFB; art. 32, CESC). Inobservância da 
autonomia federativa (art. 18, CRFB).

PARECER N° 34/2023-PGE
Referência: SCC 362/2023
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 
275/2020
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (ALESC)
Autor: Marcos Alberto Titão
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei n. 275/2020, 
de iniciativa parlamentar, que “Garante o direito 
das parturientes ao acompanhamento e atuação 
de tradutor e intérprete da Língua Brasileira de 
Sinais (Libras) durante o trabalho de parto, parto 
e pós-parto imediato, nos hospitais, maternida-
des e estabelecimentos similares das redes pú-
blica e privada de saúde do Estado de Santa Ca-
tarina”. 1. Constitucionalidade formal subjetiva. 
Inexistência de usurpação à iniciativa reservada 
ao Governador do Estado. 2. Constitucionalida-
de formal orgânica. Matéria sobre proteção e de-
fesa da saúde e integração social das pessoas 
portadoras de deficiência (CRFB, art. 24, XII e 
XIV). Competência concorrente entre a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
para a proteção e garantia das pessoas porta-
doras de deficiência (art. 23, inc. II, CRFB). 3. 
Constitucionalidade material. 4. Ausência de ví-
cios de inconstitucionalidade e ilegalidade.

PARECER N° 35/2023-PGE
Referência: SEF 1006/2023
Assunto: Minuta de Decreto que abre crédito 
suplementar
Origem: Secretaria de Estado da Fazenda 
(SEF)
Interessado: Secretaria de Estado da Fazenda 
(SEF)
Autora: Letícia Arantes Silva
Ementa: Direito Financeiro. Minuta de decreto. 
Abertura de crédito suplementar. Iniciativa do 
Chefe do Poder Executivo. Autorização legisla-
tiva, indicação dos recursos correspondentes e 
abertura por decreto. Art. 167, inciso V, da CRFB, 
e art. 42, da Lei Federal nº 4.320/1964. Previsão 
na LOA 2023 (Lei Estadual nº 18.585/2022). Ex-
posição justificada e certificada a existência de 
recursos disponíveis. Art. 43, da Lei Federal nº 
4.320/1964. Constitucionalidade e legalidade da 
minuta apresentada. Necessidade de observân-
cia dos requisitos constantes do art. 8º, inciso I, 
da LOA 2023, art. 120, §8º, inciso I, da CESC e 
art. 39 do Decreto Estadual nº 2.236/2022.

PARECER N° 37/2023-PGE
Referência: SEF 882/2023
Assunto: Análise de Anteprojeto de Decreto.
Origem: Secretaria de Estado da Fazenda 
(SEF).
Autor: Zany Estael Leite Júnior
Ementa: Processo Legislativo. Anteprojeto de 
Decreto - Programação Financeira e Crono-
grama de Desembolso do exercício de 2023. 
Competência da Diretoria do Tesouro Estadu-
al. Justificativa apresentada pela área técnica 
competente. Ausência de óbices jurídicos ao 
prosseguimento do processo. Necessidade de 
observância da LRF, da Lei Federal nº 4.320, de 
1964, da LDO 2023 e da LOA 2023. Constitucio-
nalidade. Legalidade. Regularidade Formal.

PARECER N° 38/2023-PGE
Referência: SCC 332/2023.
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 
324/2020.
Origem: Casa Civil (CC).
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (ALESC).
Autor: Zany Estael Leite Júnior
Ementa: Autógrafo. Projeto de Lei n. 324/2020, 
de iniciativa parlamentar, que “Dispõe sobre os 
centros de saúde estética no Estado de Santa 
Catarina e adota outras providências”. 1. Cons-
titucionalidade formal subjetiva. Inexistência de 
usurpação à iniciativa reservada ao Governador 
do Estado. 2. Constitucionalidade formal orgâni-
ca. Proteção e defesa da saúde (CRFB, art. 24, 
XII). 3. Exigência de documentos para expedi-
ção de alvará sanitário. Competência do Poder 
Executivo (art. 200, inciso II, da CRFB/1988). 
Violação ao princípio da reserva da administra-
ção. Violação ao princípio da separação dos po-
deres. Inconstitucionalidade parcial.
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